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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 41• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL 
DE 1985 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'it 58, de 1985, de autoria 
,do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da legislação previdf'nciâ.ria,·com vistas a determi­
nar que as filhas. solteiras de qualquer condição per­
maneçam como dependentes dos segurados da previ­
dência, independentement~ de limite de idade. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n9 S/17 /85,. do Sr. Qo.,_ 

vernador do Estado do Mato Grosso, em que solicitá 
autorização do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa realizar operação de emprêstimo exter­
no, no valor de US$ 66,500,000.00,- para os fiils·-que 
especifica. 

-Recebimento do Aviso nl' 589/84, do Sr. Presi- _ 
dente do Tribunal de CQntas da União, encaminhan­
do cópias das atas das sessões em que foram tomadas 
decisões aplicando sanções aos responsãveis querela­
ciona, bem como a discriminação dos recursos provi­
dos no período de 23 de agosto_a 8 de novembro de 
1984. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR NIVALDO MACHADO - No· 
meação de Dom José Cardoso Sobrinho, Bispo de 
Paracatu-MG, para substituir Dom Hélder Câmara 
na Arquidiocese de OJinda_e_Recife._f.ditorial do jor­
nal. ··correio Braziliense" de 11 do corrente, sob o 
tftulQ. "Prioridade Social" 

SENADOR VIRG[L/9 TÁVORA ·~ Co~nside~ 
rações sobre artigo publicado no jorna~ ... Diário do 
ComérciO e Indústria". de hoje, de a~toria de Aloisio 
Biondi. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - como 
Líder- - SUgestão de S. Ex~ ao Senhor Presidente da 
República com Vistas a· remeter ao Congresso Nacio­
nal em forma de projet~ de lei. recente decreto que 
instituiu o Projeto Nordeste. Preocupações levadas 

SUMÁRIO 
ao Senhor_ Pres_id~nte da_ República por S. Ex• e ou­
tros Srs. Parlamentares do Nordeste, face a extensão 
. das enchentes que atingem aquela região. 

SENADOR ITAMAR FRANCO. pela orâem-­
SolicitandO informaÇões à Mes~ sobre o Projeto de 
Lei. do Senado n~ 147 f82. 

O SR. PRESIDENTE- Reposta à solicitação do 
Sr. Itamar Franco. 

SENADOR ALBERTO SILVA - Apelo ao Se­
nhor. Presidente da República no sentido de determi­
nar ao INCRA a revisão de imposto cobrado por 
aquele Instituto. 

_:,ENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo às 
Lideranças Partidárias no sentido de apreciar em re­
gime de urgência o Projeto de Lei do Senado n9 

245/84, que acrescenta dispositivos à Lei nt>7,238f84,. 
Qtie diSpõe sobre a manutenção da correção sernes~ 
tr_al de salários·;-para' ó fim de determinar reposiÇão 
salarial obrigatória, a partir do princípio de 1985, no 
"quantum" e condições que especificá. 

i.2.4- Requerimento 

N~ 72/85, de autoria do Sr. Senado_r Ga.s_tão 
Müller e outros__ Sxs. Senadores, solicitando que o 
tempo destii1ad9 aos orãdo_res do Expediente da seS­
são a ser marcada de_acordo com as conveniências, 
seja dedicada a homenagem a D. Aquino Correa, -ex­
Governador de Mato Grosso, membro .da Academia 
Brasileira de Letras. 

1.3-0RDEM DO DIA 

P.rojeto de Lei da Câmara n~ 6f?l tnl' 237 /79,_-qa 
Casa de origem}, que fixa em oito horas a jorncada de 

trabalho dos vigias. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n~ 15/85, solicitando a· consti­
tuição _(je_ÇomissãO Parlamentar de ln,_g_~é!rit-oodesti­
nada a investigar os falaiHJ.IIJI~ .. <;OloCarãm em risco b 
controle acionãrio, pela l)nião, da Companhia· Vale 
do Rio Doce. VotaçãO adiada por falta d;; "qu_orum". 

-Requerimeniõ -n~ 57f85, requerendo urgência 
p~fra .o OfíciO 'SJ2, de 1985, do Governador do Esta­
do- do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar oPeração de crédito 

externo no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de;, "quorum" . 

- Requerfrilento -nl' 58/85, solicitando urgência 
para ·o Ofício Sf8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anápolis (00), solicita ãlliorização do­
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3.500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votação adiada por falta de-"quorum". · 

-Projeto de Lei do Senado n~ 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da ConsoliQ.ação das 
Leis do TrabalhoL.\Cota.;ão adiada por falta d(:. ••quo-
rum". 

- Projeto _de Lei do Senado nY 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
da-ções de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
d~ "quorum". 

-Projeto de 4i do Senado ÍlY 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 -da ConSolidação 
das Leis do Trabalho, facu!Umdo à empregada com 
prole o direito. à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por falta 
dti "quort!m". 

-Projeto de Lei do Senado n~' 18/80, que dispõe 
sobre aPosentadoria especial do músico: (Apreciação 
preliminar da Çonstitucionalidade). Votaçlo adiada 
por falta de. "quorum". 

..:..... Projeto de Lei do Senado n~ 320/80, que revoga 
a Lei n9 6.815, de 19 de_agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o_Con­
selho Na.cional_de Imigração e dá outras.provídên­
cias~ Votação adiada por falta d~. "quorum". 

1 • .'3.1.....:.. COmuniCaÇão da Presidência 

- Adiamento da votação do Requerimento n~ 72f85, 
lido no Expediente, por falta de. ''quorum". 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOÃO LOBO- -çonsideraç__ões sobre 
o Requerimento oY 15, de 1985, constante do item 2 
da Ofdem do Dia da presente sessão. solicitando a 
constituição de ComisSão Parlamentar de -Inciuêrito 
destinada a inyestigar os fatos que colocaram em ris­
co o controle acionãrio, pela União, da Companhia 
Vale do Rio Doce, 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NiSIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretoi Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR LENQIR VARGAS- Criação, pelo 
Governador do Estado de Santa Catarina, do Conse­
lho Extraordinário de Reconstrução - CER, que 
institui o Programa Expecial de Reconstrução doEs­
tado de Santa catarina. 

SENADOR CESAR CALS-Apelo ao Presidente 
da PETROBRÁS, no sentido da reativação das ativi­
dades de prospecção daquela empresa na bacia do 
Ceará. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- O proble­
ma dos agrotóxicos. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federol 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre •••••••••••••••• - •••••••• o ••• ! •• o •• o~ ••• CrS 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 Ano 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiiagem: 2.200 exemplares. 

1.3.3- Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
sesSão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES . 

- Do Sr. Octávio Cardoso, proferido na sessão de 
11-4-85. 

..:...... Do Sr. Helv1dio Nunes, proferido na sessão de 12-
4-85. 

3- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata de reunião da Assembléia Geral Ordinária 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR 

A tas de reuniões da Comissão Dire(ora e da Co­
missão Deliberativa. 

5- MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI- ·· 
DOS 

Ata da 41' Sessão, em 15 de abril de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pórto, Enéas Faria e Alberto Sz1va 

ÀS 14 HORAS E_30 MINUTOS. A,CHAM·SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Katume - Mário Maia - Fábio Lucen·a -
Aloysio Chaves- Qabríel Herm~_-:-_ Hél!o Gueiro~_­
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvfdjo Nunes 
-João Lobo- César Cals- Virgílio Távora....:__ Carlos 
Alberto - Moacyr Duarte- Martins Filho - H;um­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Cid 'sampaio­
Nivaldo Machado~ Luiz Cavalc_ante- Lourival Bap-. 
ti:;tu- Passos _Põrto- Lo manto Júoior- José Ignácio 
Ferreira- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Muri­
lo Budaró - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Gas_tào Müller- José Fragem- Enéas Faría- Jorge 
Bornhausen - Lenoir Va_rgas - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
scnçu acusa o comparecimento de 35 Srs, Senadores. Ha­
vt::ndo número regimental, declaro aberta a sessão .. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOssos trabalhos. 
Sobre u mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !9-

Sc;..·retário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 58, DE 1985 

Altera dispositivo da legislaçio previdenciária, 
-- con1 -VIStas- a determinar que as rdhas solteiras de 

qualquer condiçio permaneçam como dependentes 
- - dos segurados da previdência, independentemente de 

limite de idade. 

O Congresso ·Nacional decreta; 
Art. 19 O inciso I do art. li da Lei n9 3.807, de 26 de 

agosto de 1960, jã modificado por legislação anteriorf\ 
passa a vigorar com a _segu.inte redll:ção: 

I- a esposa, o marido inválido,_ a companheira, 
mantida há mais de cinco anos, os filhos de qual­
quer condição menores de dezoito anos ou inváli­
dos, e as filhas solteiras de qualquer condição; 

Art. 29 ___ -As de!ip~sas decorrentes da execução dest;;~.lei 
corr~rão à conta das fontes normais de receita da previ­
dência social. 

Art. 39 Esta lei entrârá em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçlo 
Há um cliimor generalizado no País para que se aca­

bem com discriminações injustificáveis, particularmente 
no que se refere às diferenças remuneratórias ou mesmo 
de natureza previdenciária atualmente existentes. 

Tais orientações, quando consideradas concj_uistas so­
ciais e, portanto, acertadas, devem, entretanto, estender­
se a todos. 

É o caso das filhas dos segurados que, no âmbito mili­
tar, são dependentes em qualquer condições que se en­
contrem (casada, solteiras ou viúvas) sem nenhum limite 
de id~e. enquanto que na esfera da previdência comum, 
aplicável aos trabalhadores em geral, deixam de sê-lo tão 
logo completem 21 anos de idade, salvo se forem ilivâli­
das. 

Trata o projeto, por isto, de procurar igualar referida 
situação. 

Parece chegado q momento de o _Congresso, em casos 
de manifesta eqaidade, como o atual, romper o círculo 
de fe_rro do parágrafo único do artigo 165 da Carta 
Constitucional de 1969, para que. o prinCíPio maiOr da 
igualdade de direitos e de deveres não sofra injustificáVel­
violação, Ainda recentemente, o Senado Federal, unani-
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memente, aprovou entre aplausos a criação do Estado de 
Tocantins;-acOlhendo projeto de iniciativa parlamentar, 
com largo e justificad_o aumento da despesa pública e 
criação de numerosos cargos, repudiando a interpre­
tação literal e rigorosa do artigo 57 da Constituição. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1985.- Nelson C~r­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

CAPITULO 11 
Dos dependentes 

Art. 11. Consideram-se dependentes do segurado, 
para os efeitos desta lei: 

I - a esposa, o marido inválido, os filhos de qualquer 
condição, quando inválidos ou menores _de 18 (dezoito) 
anos, as filhas solteiras de qualquer condição, quando 
invãlidas ou menores de 21 (vinte e um) anos; 
li- o pai inválido e a màe; · 
111- os irmãos inválidos ou menores de 18 (dezoito) 

arios e as irmãs solteiras, quando inválidas ou menores 
de 21 (vinte e uni) anos; 

§ I'~ O segurado poderá designar, para fins de per­
cepção de prestações uma pessoa que viva sob sua de­
pendência econômica, inclusive a filha ou irmã maior, 
solteira, vi6va ou desquitada. 

§ 2'~ A pessoa designada apenas fará jus à prestação . 
na falta dos dependentes enumerados no item i deste ar­
tigo e se por motivo de idade, condições de saúde ou en­
cargos domésticos, não puder àngariar meios para o seu 
sustento. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislacão Social.-) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e despachado às comissõeS competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
recebeu, do Governador do Estado do Mato Grosso, o 
Oficio ri9 S/17, de 1985,_ s_olicitando, nos termos do item 
IV do a:rt. 42 da ConstituiçãO, autorízação do Senado 
Federal a fim de que aquele estado_ possa realizar ope­
ração de empréstimo externo, no .valor de USS 
66,500,000.00 (sessenta- e seis milhões e quinher).tos mil 
dólares norte-americanos), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Através do 
aviso n'~ 589, de 10 de dezembro de 1984, o Presidente-do 
Tribunal de Contas da União encarriinhou ao Senado có~ 
pias das atas das sessões em que foram tomadas decisões 
aplícando sanções aos responsáveis que relaciona, -bem 
como a discriminação dos recursos providos no período 
de 23 de agosto a 8 de novembro de 1984. 

O expediente foi encaminhado, com oficio, à Comis­
são de Finanças, para conhecimento. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do. 

. O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Apesar de inscrito desde o dia 11 último, nào me foi 
possível ocupar a tribuna naquela oportunidade. Pelo 
que ao fazê--lo, hoje, não tenho como deixar de reportar­
me aos assuntos que justificariam, no ensejo-, ainda hoje 
justificam, a minha palavra. 

Um desses assuntos, Sr. Presic!ente e Srs. Senadores, se 
refere à nomeação, por sua santidade o Papa João Paulo 
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11, de Dom Josê Cardoso Sobrinho, pernambucano, no 
momento Bispo de Paracatu, para substituir o antigo Ar­
cebispo de Olinda e Recife, Dom Hélder Câmara. 

Esse assunto justifica, à saciedade, requerimento de 
congi-atulações com a Arquidiocese mais famosa do 
País, de Olinda e Recife, pela escolha do seu novo Pas­
tor. 
--A imprensa faz alusão aos s_eus títulos, às suas quali­

dades inegâveis, às suas virtudes. Por isso, os católicos de 
O linda e_ Recife têm os justos motivos para o júbilo que 
Pernambuco inteiro, e diria mesmos atê o Brasil todo, 
tem razões para manifestar. 

Tivemos à frente da Arquidiocese de Olinda e Recife a 
figura de O. Hêlder Câmara. Combati_do por uns, aplau­
dido por outros, e por muitos seguido incoitdiciOnalmen­
te, S. Ex• Revm' no cumprimento da missão recebida, 
soube imprimir a sua marca pessoal, o seu estilo, a sua 

_ maneira de administrar os negócios da Igreja e conduzir 
os rebanhos sob sua liderança. 

Não é hora de registrar discrepâncias. Não é o mo­
mento de acentuar mesmo alguns erros, assim considera­
dos pelos que o combatiam, mas é hora de registar que S. 
Ex• Revm• se houve a contento e se conduziu de modo a 
merecer os aplausos e o apoio de quase toda a Arquio­
diocese de Olinda e Recife. 

No que toca ao seu substituto, o que os católicos espe­
ramos ê que S. Ex~ Revm• siga o caminho que se traçou 
há tantos anos no desempenho de outras missões, sem­
pre atento aos princípios do Evangelho, conduzindo com 
acertos os destinos da grande fração de católicos que ele 
teve, em diversas oportunidades, o_ ensejO de liderar. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, considero 
plenamente justíficado o requerimento de congratu­
lações com a ArcluidioCese de Olinda e Recife, pela no­

- meação de Dom José Cardoso Sobrinho para substituir 
D. Hélder Câmara. Por isso, em atenção aos sentimentos 
religiosos do povo de Olinda e Recife, de Pernambuco 
todo, e por que não dizer do Brasil inteiro, estou justifi­
cando essa posição, à. Mesa, no dia 11 próximo findo, 
por e$5e grande acontecimento sem dúvida de tanta sig­
nificaÇão- para o povo daquelas cidades. 

Outro assunto, Sr. Presideate, Srs. Senadores, é o refe­
rente à inserção, no Diário do Congresso, para que cons­
te· dos Anais, do Editorial do Correio Brazillense, edição 
de 11 do mês em curso, sob o títuiQ. "Prioridade Social". 

Sem dúvida nenhuma que neste País e nesta hora, 
prindj)ãlmente nesta hora atormentada, nesta hora an­
gustiada, hâ muitas prioridades; sobretudo prioridades 
de carácter social a se.rem enfrentadas_ pelo gÕv-efno d~ 
Nova República, e, entre elas, nenhuma é maior do que a 
que se relaciona com a criação de novos empregos. 

Uma economia como a nossa teria qUe, para atender à 
demanda no setor, cr-i<ir cerca de 2 (dois) milhões de em­
pregos desiiil.ados aos jovens que chegam ao mercado de 
trabalho, dada a explosão demogrâfica ~que está sujeito 
o· Brasil. Assim, a economia brasileira deveria crescer a 
índices que assegurassem, não diria o pleno emprego, 
porque esse--objetiVo é realmente díficil de ser alcançado, 
mas os empregos que pudessem atender ao maior núme­
ro. de jovens que procuram o mercado de trabalho a:os I 8 
anos. Porque vivemos uma realidade de salários ab:iixo · 
das necessidadeS de sobrevivência humana e ait:tda do su­
bemprego, e, o que é o-pior, do desemprego, o salário ze­
ro, a situação -deste País se torna dramâtica exigindo que 
o Governo se volte, sobretudo, para o desenvolvimento 
econômico, imperativo a ser alcançado;· não com a tera­
pêutica que, até o momento, vem sendo aplicada e que, 
em grande parte fracassou, porque toda ela moldada em 
realidades diferentes da nossa. Não podemos aplicar ao 
Brasil o remédio de outros países, que com eles se deram 
bem. Temos que pensar na nossa terapêutica, na certeza 
de que a economia brasileira há de crescer a níveis supe­
riores ao do crescimento demográfico do País, sob pena 
de empobrecimento progressivo, capaz de criar, de gerar, 
um perigoso clima de convulsão social. 
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Por isso, Sr. Presidente, eSrs~Senadores, passo aqui a 
lú o-ean.oiíal ·a que estou me reportando: 

P.RIORIDADE SOCIAL 

Dos problemas mais graves que atormentam O 
País, o desemprego ê sem dúvida, aquele de maior 
ressonância sociaL A desativação de grande parte 
na força _de_ trabalho, provocada pelas políticas re­
c_essionistas do passado recente, põe em movimento 
·quase todos os fatores sociais de pertl:lrbação. Des-

. . perta inconformidades difíceis de serem contorna­
das, com repercussões na própria estabilidade polí­
tica, alêm de gerar o desespero de natureza conta­
gi3nte. Essa disfunção do sistema econômico ê ain­
da mais preocupante, quando se sabe existir no Bra­
sil cerca de sete milhões de dese'mpregados com suas 
famílias n-a maiOr paite, atiradas à tragédia da fome. 

Acresce no caso brasileiro a circunstâricia de que 
a insuficiente oferta de emprego ê crônica, cada vez 
mais agravada pelo pressão de quase dois milhões 
de Jovens que, anualmente, forçam ingresso no mer­
cado de trabalho. Outro aspecto negativo da estru­
tura de trabalho reside no fato de que parte signifi­
cativa da população adulta vegeta no chamado mer­
cado marginal, ex~rcendo funções não instituciona­
lizadas e mal remuneradas. 

Estatísticas recentes da Fundação Getúlio Var­
gas asseguram que cerca de um terço da força de 
trabalho vegeta na pobreza absoluta, devido à ine­
xistência de empregos. Uma parte desses contigen~ 
tes humanos exerce pressões maléficas sobre as polí· 
ticas migratórias, pela formação ·de verdadeiras pro­
Cissões na.direção dos grandes centros urbanos. Aí· 
nas J)eriferia:s· Urbanas, estabelecem-se ein precárias 
condições habitacionais, formam os cortiços e as fa­
velas, fundam-se em palafitas sobre os alagados. Es~ 
sas violentas condições de s_obrevivência, pois desas­
sistidas de elementares provisões infra-estruturais, 
só podem gerar sitUlições t:imbém violentas, entre as 
quais sobressaem as agressões contra a sociedade. 

É dessa ordem,_ e dessa dimensão a eSsência do 
problema que o novo governo da República preten­
de enfrentar._ Para buscar soluções emergenciais, ca­
pazes de situá-lo em níveis menos dolorosos para o 
conjunto da sociedade, o Governo colocará. em ação 
plano específico e de urgência. A próxima reunião 
ministerial tratará de definir os termos dessa ope­
ração e de implementá-la com os recursos que forem 
possíveis captar nas rubricas orçamiritárias. 

O pressuposto fu-ndamefltál para o combate ao 
desemprego_ é o reaquecimento da economia. A re­
cessãO· ptalicada a partir de 1982, como parte dos 
compromissos pactUados com o Fundo Monetário 
Internacional, pós o parque industrial e os setores 
de serviços com limitada capacidade operacional. E 
a própria crise econóniicq-financCira de natureza 
conjuntural paralisou o crescimento do País, aliw 
mentando ainda mais as estatísticas de desemprego. 

Pior de tudo é que as diretrizes recessionistas, 
que objetivavam eliminar alguns dos principais 
agentes inflacionárioS, mostraram-se inteiramente 
ineficazes. A inn_ação prosseguiu a sua marcha trá­
gica, em crescente elevação, para atingir, na cabecei­
ra do ano corrente, o desastroso patamar dos 230%. 
Portanto, o reaquecimento da economia se inscreve, 
apesar da renitente resistência das correntes mone­
taristas, como única alternativa para reequitibrar a 
situação econômica do País, pelo menos quanto à 
geração de empregos. 

Segundo os planos do atual governo os investi­
mentos na estrutura econômica deverão privilegiar 
iniciativas não dependentes da importação de bens 
de capital-ou de. tecnologias- para não agravar 
os encargos do balanço de pagamentos. E, para não 
realimentar a inflação, esses recursos deverão ser 
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buscados em fontes financeiras-hacionais não infla­
cionáveis. Haverá necessidade de redire-cionamento 
das receitas orçamentárias, _ordenando-se priorida-_ 
des que poSsam· privilegiar as políticas de emprego. 

Não há dúvida, pois, de que o Governo est_â 
diante de um dos maiores desafios políticos e econô­
micos dos últimos tempos. Apesar disso, sua dispo­
sição serã fortalecida pela solidariedade nacional: 
Afinal, o desemprego, por configura-se como fenô­
meno multiplicador de turbulências sociais, atinge 
.diretamente todos os estratos sociais- oS emprega­
dos e os desempregados. 

E o articUlista, dentro dessa lógica incontestável, de­
senvolve o tema da necessidade de criação de emprego, e 
o faz de modo lúcido, com base em considerações pru· 
dentes, equilibradas e, sobretudo, pertinentes. 

Desse modo, peço que seja transcrito o editorial a cuja 
leitura acabei de proceder, pela sua importância e pela 
lucidez dos conceitos emitidos em torno de um problema 
que, nós todos, atentos à dramaticidade do quadro por 
que passa o País, sabemos da maior significação; da 
maior importância. 

Sr. Presidente e Srs._Senadores, desejo, por último, por 
oportuno, registrar pronunciamento _recente do Ministro 
do Exército,_ o General Leônidas Pires Gonçalves, quan­
do de sua presença, no Rio Grande do Sul, em Porto 
Alegre, para dar posse ao Comandante da unidade ali se-­
diada. S. Ex• reafirma a vocação de legalidadj!_ daS 
Forcas Armadas, e faz sentir que a Constituição será 
cumprida rigorosamente,_ e que nós jã demos uma prova 
de maturidade política. As Lideranças políticas deste 
País, e as diversas lideranças de outros setores da vida 
riacional estão todas conscientes _dessa responsabilidade 
e sentem-se tranqüilas da manutenção do quadro institu­
cional brasileiro. 

A propósito, ainda hoje, o Presidente do Senado, o Se­
nador José Fragelli e o Presidente da Câmara, Ulysses 
Guimarães, faziam sentir -a- sua confiança em que as 
Forças Armadas garantiriam a tranqüilidade institucio­
nal. Assim, não é fora de propósito que aqui se reafirme 
esse_ fato, e que se insista em dizer: fiéis a vocação demo­
crática do povo, fiéis ao sentimento de liberdade que do­
mina esta Nação, fiéis ao espfrito e à índole da nacionali­
dade, as elites dirigentes - e uso a palavra no melhor 
sentido~ unidas e conscientes, estão firmes na detenD.i­
nação de lutar, para que não sofra mais nenhuma inter­
rupção o regime- democrático, que pitsSou pOr muitas 
dessas interrupções, as quais deixaram lembranças dolo· 
ros~s. Todos nós que temos a responsabilidade de um 
mandato popular; mandato conquistado a duras penas 
nas ruas, confiado por um pcivo que, tantas "vezes enga­
nado em sua b_oa fé_, tantas vezes ludibriado nas suas es­
peranças, ainda acredita no regirrie democrático, por 
considerá-lo compatlvel com a sua índole e sua vocação, 
não podemos decepcioná·lo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. 'PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O Sr. Martins Filho- Desisto da palavra, Sr. Presi-
dente. ________ _ 

O SR. Pl!ESIDENTE (José Fragelli) - Coneedo a_ 
palavra ao nobre Senador Virgflio Távora. 

OSR. VIRG!LIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

De acordo coni as diretrizes traçadas pela nossa Lide-­
rança temos, tanto quanto po-ssível, procurado, respei­
tando a dor por que passa toda a classe política, toda a 
Nação brasileira, não tocar em assuntos que envolvam 
uma critica que defina nossa ação de oposição contumaz 
ao Governo que se instalou a 15 de março· de 1985. Mas 
pão nos furtamos, muito mais ·como uma advertência, 
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muito mais lembrando o passado, para que os erros não 
sejam cometidos no presente e se 'reflitam no futuro de 
aqui falar quando necessário. Nós, hoje, vamos nos per· 
mitir, pedindo a transcrição de um artigo do DCI de sá· 
bado e. segunda-feira - sábado da semana passada e 
segunda-feira desta semana, portanto, hoje-- traçar, ao 
mesmo tempo, algumas consideraç_ões que sejam uma 
advertêncía durante este mês de agonia por que passa­
mos, de que a Nação brasileira-deve, ao lado da dor, ter, 
também, e já, tomadas as providências pai"a qUe não se 
verifique a dicotomia que em 1979, por um simile que as­
susta a quem cuida da coisa pública brasileira se caracte­
rizou pela luta do domínio da condução da política eco­
nômica do Pais referimo-nos, mais especialmente, a luta 
entre os ministros ditos desenvolvimentistas e de abran­
gência de idéias avançadas em relação àqueles outros 

-- "mauzinhos", mas que justamente representavam algo 
do passado. Referimo-no~ àquilo que, à época, tão aqui 
comentado foi pela nobre Oposição de então, isto é, a 
luta que Se desenvolveu contra o ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen, que desejava levar a economia bra­
sileira dentro ·das suas possibilidades e todos aqueles ou­
tros que, denodadamente, se lançaram à liça para que 
houvesse realmente uma continuidade de desenvolvi­
mento, quando a prudência do professor da Fundação 
Getúlio Vargas ditava que primeiro necessário se torna· 
va ter o controle da situação monetária. Não vamos tra­
tar porque pediremos a transcrição como parte integran­
te do nosso pronu'nciamento, deste primoroso discurso, 
que deve ser tomado por todos os presentes, por todos 
aqueles que hoje têm a responsabilidade pela condução 
da política nacional, como um aviso da autoria justa· 
mente_de Aloysio Biondi, ::iquele cronista que foi tão se· 
vero muitas Ve-Zes na apreciação dos atos _da adminis· 
tração passada, mas que realmente teve a seu cargo a de­
fesa daquilo quea_elese afigurava, por certo, ser o JUSto-. 

GostÚia aqui de recordar, a este Plenário que no meiO 
do n~gativismo tremendo que envolveu todas apre· 
ciações da economia em 1984, principalmtmte nOs pri­
meiros meSes, insuspeitamente aquele crítico tàá grande, 
foi o pioneiro do reconhecimento do que realmente o 
Brasil iria ter, de um lado, aquele superávit que apresen­
tou __ na balança comercial e, de outro, principalmente, 
qu_e os anos negros de 83 e fins de 82 estavam sendo aos 
poucos deixados no passado, em tennos de desempenho 
da economia. 

Mas, .Que diz S. Ex•? 

• Aloysio ,Biondi 
O -Governo da Nova República nem bem co­

meçou e já vai ficando clara a pior ameaça que po­
deria pairar sobre ele e sobre o País: a luta pelo po­
der, isto é, a luta peLo comando da política econômi· 
ca. Muito mais rapidamente do que se poderia pre~ 
ver, o noticiário da imprensa vai reveland_o_um cho­
que· de correntes de força, dentro _do Ministério, 
com opiniões aparentemente divergentes quanto ao_ 
"modelo econômico" que_se_deyeria adotar. De um 
lado, estariam os ministros. "bonzinhos", preocupa­
dos com os problemas sociais, querendo o bem· 
estar d~ povo; dotados de 8--randes sentimentos na­
cionalistas, tantó que seriam grandes defensores da 
industrialização e do avanço tecnoló'gico -do Brasil. 
Do _outro lado, estariam os mi~istro!;i. "maUS'', dis­
postos a massacrar o povo~. "entreguistas", teleguia­
dos do Fundo Monetário Internacional, e desejosos 
de destruir a m'dústria naci~nal, para transformar o 
Brasil, outra vez, em "colônia'' de grandes potên-
cias._ 

Em um regime democrático, é_essencial 3. diversi­
dade de opiniões mesmo dentro do próprio Gover­
no - até que as_ _decisõ_es sejam tomadas -, para 
que todos os ângulos de_cada questão sejam analisa­
dos, através do debate interno, na busca da melhor 

__ so_lução para o País, Mas não é essa saudável diver­
gêTJcia que está em cena. A tentativa de "rotular" 
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ministros e propostas econômicas, de f9rma mani­
queísta, revela apenas o desejo de conquista do po­
der. Nega-se ao povo, à opinião pública, o direito de 
entender corretamente o significado, vantaiens e 
desVantagens de cada medida trapaceando~se quan­
to às reais opções que cada um dos contendores fa­
ria (veja históriu "Os personagens"). 

Mal, muito mal- repete ele o que dissemos há 
pouco. O País já viu esse filme, nos idos de t 979- e 
o fin-al foi tráglco: explosão da divida externa, in­
flaçãÕ galopante: dependência dos credores interna­
cionais, massacre do povo. Em 1979, como- é sabido, 
venceram os "bonzinhos"- ou que se apresentam 
como tal. 

O País precisa superar seus problemas com ur­
gência não pode cair outra vez na mesma armadi­
lha_ Cabe, assim, recapitular a lição deixada por 
1979,já que é este um país sem memória. Naquela é­
poca, antes mesmo -da posse do Governo Figueire­
do, começaram-se a "plantar", na imprensa, versões 
de que o Ministério estava dividido em duas corren­
tes: de um lado o.s "desenvolvimentistas", o:;; "bon­
zinhos" que queriam o crescimento econômico, 
mais empregos etc.; do outro, o~ "recessionistas", 
os ministros que queriam com bater a inflação e o in­
chaço da dívida externa através do aperto no crédi­
to, do "arrocho", provocando queda na produção 
industrial, falências, desemprego (veja históri~ "Os 
personagens", nesta página). 

Na verdade, o Ministro Mário Henrique Simoil­
sen, então no comando da economia como Ministro 
do_ Planejamento, desejava tomar medidas par<;~.. "se­
gurar" o crescimento da indústria - mas previa-se 
expansão e·empregos para outras áreas. Razões da 
estratégia: segurar o crescimento das importações 
exigidas pela indústria até que fossem concluíd~s os 
grandes projetos, inidados no Governo Geisel, pai'a 
substituir matérias-primas e produtos básicos (aço, 
metais não ferrosos, papel e celulose, petróleo etc.), 
Paralelamente, previa-se a contenção da inflação. 
Essa estratCgja, evidentemente, contrariava os inte­
resses dos grandes grupos industriais e empresariais 
do SUJ~Sudeste, beneficiados pela pOlítica -de "cres­
cimento-a -qualquer preço" (e o preço no caso, era a 
inflação e o crescimento da dívida externa). Uma 
Campanha bem orquestrada (veja história "Os hob­
bies"), em que o ministro Simonsen era apresentado 
como ""mau",, "recessionista", levou o Ministro 
Delfim Netto de volta à posição de superministro, 
de que jã gozara de 1967 até !974. Ele subiu, entré: 
apl<iUso$ entusiásticos de empresários e economistas 
"bonzinhos", afirmando que a. ''dívida externa não 
impOrta, o que imp-orta é crescer". E deu de ombros 
-à inflaçãO: O resto da-história, todos conhecemoS: a 
dívida dísparou, a inflação dispaíou, o Brasil, sem 
dólares, foi empurrado para os braços do Fundo 
Monetário fnternacional e credores internacionais e 
teve, aí sim, que se -sujeitar à bfuhl recessão e ao 
brutal desemprego de 1982/1983. Uma '"crise" gi­
gantesca que poderia ter sido evitada se, em 1>.)79, o 
-País tivesse aceitado segUrar -o crescimento da in­
dústria (e continuar crescendo em o,utras áreas), 
temporariamente, isto é, até que dependesse menos 
de-linp-OrtaÇões. -· 

Hoje, ministros e economistas novamente se 
apresentam comQ "bonzinhos", tentando conseguir 
apoio par1:J "puxadas de_tapete" semelhantes às de 
1979. Ora, suas propostas, aplicadas pelo Ministro 
Delfim Netto naquela época, deram no que deram. 
Chegou a hora de testar as propostas dos Ministros 
_chamados de "maus": o País tem o direito de saber 
se elas realmente são infrutíferas~_Mesmo porque, 
_até agora, os ministros ditos_ "maus" estão adotan­
do medidas práticas contra a inflação, deixando de 
lado as teorias pomposas que infestam o debate eco­
nômico. E, ao contrário dos ministros e economis-
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tas .. bonzinhos", o povo brasileiro exige a queda da 
inflação - fonte permaneflte de dificUldades para 
resolver os problemas da economia. E a situação do_ 
povo. 

CONHEÇA OS PERSONAGENS EM: "GUER­
RA" 

Quem são os Ministros.~bon_ziohos" e os Minis­
tros "maus", em luta pelo poder dentro do novo 
Governo? Já há algumas décadas, duas correntes de 
economistas' estão em choque-no Brasil (e no resto 
do mundo, em diferenças de nuanças). 0$, "bonzi­
nhos.", ou que se ~presemtam como tal, são os cha­
mados .. desenvolvimentistas", isto ê, que pregam o 
crescimento económico cQmo solução para todos os 
problemas da economia. Assim, eles dizem que a in­
flação deve ser combatida através do_aumento da 
produção (porque o aumento da oferta deveria pro­
vocar a baixa de preços). Já os "maus" seriam os 
"conservadores", 01,1. "monetaristas": eles defendem 
o controle_ do crédito, das emissões de moeda, como 
forma d~. "esfríar" a economia e provocar a queda 
no consumo e, por conseqüência, provocar a queda 
dos preços. Em resumo, os ... desenvolvimentistas" 
defendem o combate à inflição através d~. "mais 
crescimento" (e por isso ajudaram a derrubar o Mi­
nistro Simonsen- e ãplaudiram a política do Ministro 
Delfim Netto; em 1979). Já os "monetaristasn de­
fendem a queda da inflação através da contenção da 
produção ou, em casos extremos, da recessão. 
Como é esse o caminho recomendado támbêm pelo 
FMI, os .. "monetaristas" ou.. ••_cQJtservadores" _silo 
chamados d~ "entreguistas", interessados em des­
truir a indústria nacional, através- d3; recesSão, sem 
falar no aumento_ do desemprego e dos problemas 
sociais. 

A TENTATIVA QUE ESTÁ SENDO FEITA 

A esta altura, o choque entr~ ... monetaristas" e 
'"desenvolvimentistas", dentro do M,inistério do 
novo Governo, é um fato até certo porlto. "inventa­
do", com fins-políticoS. Por quê? Porque os Minis­
tro:;. ''"conservadores" 01,1. "maus" não estão aplican­
do um. "arrocho" radical contra a inflação, se pode­
ria efetivamente levar à recessãO. PodC-se dizer mes­
mo que, surpreendentemente, eles não estão sendo 
teóricos, e pirfindo pára medidas de ordem prática 
contra a infação (tomando inclusive decisões que · 
provocam horror no FMI, como o controle de 
preços). E como se, de repente, os Minlstrõs brasi­
leiros descobrissem o óbvio, rejeitado todos esses 
anos: inflação. "é" algo· de preçÇ)S, logo d que é pre­
ciso fazer é exercer vigilânciã perrriã-iieDte contra os 
reajustes indevidos de preços. Óbvio, mas esquecido 
estes anos todos, repita-se. Os. ''conservadores", di­
tos teóricos, arregaçam mangas e passam a exami­
nar os custos das empresas, a fiscalizar e conter suas 
margens de lucros e estendem os controles atê o co­
mércio, como foi anuriciiido-- na- qUinta-feira. Mos­
tram disposição para governar, isto é, administrar 
permanentemen~e. Não hâ nada de teorias ... moneM 
taristas", de .. "recessionismo" nessa política. En~ 

quanto isso, os "desenvolvimentistas" insistem em 
ignorar essa realidade, e usam -e iibi:isam 'de slogans, 
para se apresentar como os_ "bonzinhos", interessa­
dos no bem-estar da população, através do. "cresci­
mento da economia que levaria à criação de empre­
gos'~. 

QUEM~ A FAV(JR DA INFLAÇÃO~ 

Os Ministros incumbidos do combate à-inflaçãO, 
chamados d~. "conservadores", estiveram ligados 
aos últimos governos - daí ser fácil apresentá-los 
comQ. "maus". Os MinistroS que Se dizem adeptos 
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do crescimento econômico integraram os quadros 
dos chamados. "economistas de oposição'', nos últi­
mos anos - da.i ser fácil apresentá~ los como. "a fa­
vor do povo". Acontece, porêm que os. "economis­
tas de oposição", e seus economistas, foram forma­
dos sob a ideologia muito propagãda na década de 
50, de que soffiente políticas de-industrialização e 
crescimento econômico acelerados permitiriam que 
países 'subçleserivolvidos como o Brasil (da época) 
conseguiriam romper a. "dependência" em relação 
ap_s países ricos (chamados d~ ... centrais''). Asssim, 

·para eles, na realidade, a infalção não tem impor­
tância, se esse for o preço para crescer. Em poucas 
palavras: mergulhados na,_ "ideologia _desenvolvi­
mentista", viraram' teóricos que se esquecem does­
sencial, ísto é, que o povo (que dizem defender com 
Suas propostas) ê esmagado pela inflação. Em con­
versas reservadas - e em alguns artigos publicados 
na imprensa·-- eles cheg-a.m a defender que uma in­
flaÇão de 200% não causa problema,~ "se ela for está-· 
vel". Por quê? Porque, dizem, com taxas de inflação 
estáveis, mesmo aftas, as empresas têm condições de 
planejar seus negócios, e com isso a economia conti­
nua a andar. Esqueceram-se de que o assalariado, 
perdendo_ 8%, 9% oU 10% de seu poder aquisitivo 
mês a mês, até o reajuste semestral, está sendo vio­
lentamente· sacrificado. EsqueCeiam-se- dos proble­
mas sociais, de que tanto falam -em tese. Se as em­
presas vão bem, e a economia parece bem, tudo está 
bem. Em resumo: não há Ministros .... maus", ten­
tando esmagar o povO, a pretexto de combater a in­
fação. Há Ministros posando d~ "bonzinhos", e que 
na- vefdade São a· favOr da manutençãO da Inflação 
- esquecendo-se ainda de que, dOs 200% ao ano, 
ela pode pular p~üa os 400%, 500%, 700%, levando o 
País aos caos social e político. 

UM CASO DE VESGUEIR.A CONSERVADO­
RA 

Uma área em que o Governo parece acometida 
de .. "vesgueira" conservadora: o Salário mínimo. 

· · Rejeita-se a proposta de conceder um aumento real, 
acima da in fação (10%, 15% ou 20% além do INPC), 
sob a alegação de que haveria um impacto psicoló­
gico negativo, exatamente no- momento em que se 
tenta derrubar a carestia. A análise~. "vesga", não 
olha outros ângulos da questão, que podem atê au­
xiliar o combate _à inflação. Primeiro: melhoria na 
venda de alimentos e ritmo de comercialização de 
safras (eVitarido que o Governo precise emifir ma­
ciçamente para comprá-las, o que dificultará o con­
trole monetârioa, a contenção da dívida. interna, o 
déficit do setor público etc.) Segundo: melhoria na 
venda de produtos de consumo de massa, como 
calçados ou vestuário, com a!Jmento na arrecadação 
de impostos e, portanto, maior controle sobre o dé­
ficit do setor público e dívida inteiria - e- menor­
pressão sobre os juros e a iitfl~ção. Detalhe: em na­
nhum desses casos_- produtos agrícolas ou indus­
triais - haveria prejuízos à exportação, jã que a si­
tuação do mercado mundial, a curto prazo, não lhes 
é mesmo favorável. De quebra: um aumento real 
para o salário mínimo (não de irrisórios 3% ou 5%) 

-melhoraria a dís-posíçãO do movimento sindical em 
relação ao novo Governo, abrandando os conflitps 
tfabalhistas, que podem ter aspectos inflacionários. 

UM CASO DE V ESGUEIRA CA TASTRUFISTA 

No. ano passado, 90% dos economistas, por culti­
var-em Q, Hca:üiStrofismo" em suas análises sobre a 
economia brasileira, erraram em suas previsões. Di­
ziam_ que as exportações não cresceriam, que a re­
ces,são se agravaria, que o Brasil precisaria pedir atê 
"mais USS 10 bilhões" aos banqueiros internado-
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nais, "logo depois do carnaval". O .. catastrofismo" 
está de volta, com todas as suas conseqüências ne­
fasta-s, jã que ele superdimensiona problemas, alar­
ma os empresários, inibindo negócios etc. A "mo­
da", agora, é dizer que_ o Brasil vai perder rapida­
mente suas reservas de dólar~. proque o saldo da 
balança comercial (exportações menos importações) 
será menor do que o _previsto. Estranhamente, esses 
economistas- estão· coníetendo, em seus cálculos, os 
mesmos enganos vistos no ano passado: no total de 
empréstimos já garantidos ao Brasil, por exemplo, 
deixam -de irii::luir oS créditos concedidos por bancos 
oficiais~ dos países ricos, ou agênciás ·nnailCCiraS in­

. ternacionaiS, como o Banco Mund~al. Esquecem-se 
de que o valor dos juros a serem pagos pelo Brasil 

-serã inferior ao previSto, porque eles estão em queda 
no mercã.do ínternacional. Ignoram que também a 
previsão de investimentos estrangeiros no Brasil (a­

·-pénas·-uss 1,0 bilhão) deve ser Supàada. E, filial­
mente, desprezam a possibilidade de a produção de 
petróleo ultrapassar as expectativas, reduzindo im­
portaçõeS e Poupando dólares. 

Sr. Pr~idente, Srs. Senadores, por que ler e pedir a 
- transcrição, como parte fundamental de nosso_ pronun­

ciamento, desse artigo? Justamente pela experiência vívi­
da de tempos passados, que desejamos, num alerta, fazer 
com que nos atuais, os erros não se repitam. Reservemo­
nos para uma apreciação em globo de todo este primeiro 
mês de Governo, tão logo cesSem as apreensões, no res­
peito, muito bem aqui delineado pelo nosso Líder Muri­
Io Badaró, à comoção por que passa toda a Nação. 
- Mãs, o alerta aqui fica feito. Repi-oduz-se a mesma 

-coisa e diremos nó~, coino Al<!ysio Biondi;, ·~Esse nlme 
nós jã Vimos. E terminou (muito) mal." 

Era o que tínhamos a dizer, Sr: Presidente. (Muito 
. bem'!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Coriceâo a pa­
lavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como Líder 
do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO OPOSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra aO- nobre Senador Itamar Franco, para uma· 
questão de ordem.. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. 

Em 1972, apresentamos um projeto que recebeU no n9 
--147,, .. que iseilta de qualquer tributação os proventos da 

aposentadoria". É um projeto de alto alcance social, ele 
já foi aprovado -em primeiro e segundo turno e estã.inos 
'aguardando na ComissãO de RedaÇão, fazão pela qual 
consulto V. Ex~· sobre o andame!lto desse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- 0. projeto a 
que V. Ex• se refere já teve o parecer da Comissão de Re­
daçãq._lidà na última sexta-feira. Tão logo seja cumprido 
o interstíçio regíirie'nfal, previsto no art. 302 do Regi­
mento Interno, a Presidência determinará a sua inclusão 
na Ordém do Diã: 

O SR. ITAMAR FRANCO--,.,... Vou aguardar, então, 
as providências de V. Ex• Muito _obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos pôrto) - Concedo a 
palavra ao_ nobre_ Senado_r:_ Jo.ão L.obo,_ para uma breve 
comunicação. 
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O Sr. João LObo- V. Ex• deve me conceder a palavra 
pela ordem de inscrição, não para uma breve comuni­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -: Então, eu 
peço a V. Ex• que aguarde a Ordem do Dia, a fim de que 
nós possamos lhe dar a palavra pela ordem de inscrição. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva, 
para uma breve comunicação. 

O SR. ALBERTO SIL'\":A (PMDB - _PI._ Pa_ra uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores;-

A comunicação que eu queria fazer era um apelo ao 
Senhor Presidente da República para que mandasse re­
ver, neste instante em que o Nordeste estâ vivendo os 
dias mais dificeis da sua história, depois de cinco anos de 
seca, essas enchentes que põem cidades inteiras debaixo 
d'água e que já vão aí para quase quinhentos mil o núR 
mero de desabrigados. E nesse instante, o INCRA resolR 
ve cobrar, daquelas terras que não estão produzindo 
mais nada, porque toda a plantação feita foi dizimada ou 
está debaixo d'água, o INCRA apresenta o imposto ele. 
vado, nada mais nada menos, do que 400% a maiS que 
cobrou no ano passado. Que o Presidente da República 
mande rever urgentemente, porque isso só pode ser ação 
de quem não deseja que o Nordeste sobreviva, e sobretu­
do numa hora dessas em que as terras estão debaixo d'á­
gua e que não têm produçâ.o nenhuma. Pagar, além de 
não ter produção, 400% a mais de imposto, seria como 
que uma pâ de terra sobre as aspirações dos produtores 
rurais do Nordeste e, particularmente, do meu Estado, 
na região do delta do rio Parnaíba, onde os dois imposR 
tos se somam: o Patrimônio, Domínio da União, aumen­
ta 400% e o JNCRA 400% sobre as mesmas terras das 
ilhas que formam o delta do rio Parnaíba. Com tamanha 
pressão não é possível sobreviver nenhum lavrador daR 
quêia região. 
~um apelo que faço à experiência do parlamentar, do 

homem público que fõí Governador do Maranhão, e 
. hoje Presidente em exercício do Brasil, o nosso eminente 
companheiro José Sarney, para que mande imedíataR 
mente rever isso, para que os nordestinos tenham ao me­
nos a esperança de que depois da enchente não tenham 
que pagar ao INCRA e ao Patrimônio da União, ao 
mesmo tempo, quantia de 400% sobre o que cobraram o 
ano passado. 

Acredito até, nobres companheiros, que isto é inconsR 
titucional: cobrar, aumentar um imposto em 400%, sem 
autorização do Co'i:igresso, -é simplesmente inaceitável e 
inconstitucional. 

Faço um apelo aos companheiros para que me ajudem 
nessa batalha de evitar que esses órgãos arrebentem com 
a economia do Nordeste, da maneira qu~ querem fazer. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conçed.o a _ 
palavra ao·nobre Senador Nelson Carneiro, Qara uma 
breve comunicaçã.o, 

O SR; NELSON CA.RNEIRO (PTB.,... RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. S_enadores: 

Na última sexta-feira, comuniquei aos lfderes de diver­
sos partidos que se encontravam sobre a mesa, aguar­
dando assinaturas, pedidos de urgência pa-ra projetos 
que dizem respeito à fixação do salário mínímo. 

Até hoje, infelizmente, os nobres líderes não se digna­
ram a subscrever o apelo, de modo que eu ratifico; Sr. 
Presidente, desta tribuna, para que o salário mínimo não 
resulte de uma benesse do Poder Executivo, mas seja 
uma iniciativa do_Poder Legislativo, São projetos que aí 
estão desde o ano passado e que vejo que vão ser aprova­
dos e acolhidos pelo Governo dentro de breves dias. 

Desta feita, estou endereçando, mais uma vez, desta 
tribuna, este apelo para que não se diga que o Legislativo 
ficou ocioso e omisso num assunto dessa_ relevância. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lid.o pelq Sr. }'?_-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 72, DE 1985 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, re­
queremos que o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessãO a ser- ffiarcada de aCordo c-om as conve­
niências e seja dedicada a homenagem a D. Aquino Cor­
rea, ex-Governador de Mato Grosso, Membro da Aca­
demia BrasHeira de Letras, Poeta e Tribuno consagrado, 
pelo transcurso dos cem anos de seu nascimento. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1985.- Gastào Müller 
- Marcelo Miranda- Jutahy Magalhães- Jorge KaluR 
me - João Lobo - Nelson Carneiro - Moacyr Duarte 
- César Cals. 

Q SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido serâ objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia nos termos regimentais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
- Galvão Modesto- Alexandre Costa- João Castelo · 
-Albano Franco- Jutahy Magalhães- Luiz_ Viana 
- Amaral Peixoto- Fernando Henrique Cardoso -
Severo Gomes - Marcelo Miranda~ _CarJos Chiarelli 
- Alcides Saldanha 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, r~querimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 73, DE 19fi5 

Nos termos do art. 198, alín~. "d" do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria c_onst?nte do item n~' 2 seja submetida ao Ple­
nário em }I' lugar. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1985L ......-SeVero Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Em votação o 
requerimento lido. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto}- ConcedO a 
palavra ao rlÓbre Senador itam·ar FrãncO, paÍ'a encamiR 
nhar a votação, 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisãO do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez~ o-Senador Severo Gomes tenta senSibi­
lizar o Senado da República, para o requerimento de au­
toria do Senador Humberto Lucena, solicitaQdo a cons­
tituição de uma Co111issão Parlamentar de Inquérito des­
tinada .a investigar os fatos qUC Colocaram em risco o -
contrOle acionário pela Coinpanhia Vale do Rio Doce.' 

Veja, Sr. Presidente, que essa luta do Senador Severo 
GõlileS- fóllnlcfãda no dia 8 de março, e há O requeri­
mentq_._que recebeu n~' 37, dos Srs. senadores Robeito 
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Campos e José Ignácio Ferreira, de adiamento devo­
tação para o dia 18 de abril de 1985. 

Sr, Presidente, nósjâ estamos no dia .1_5_ de abril. Não é 
hora 'tio Senado da República, não só de aprovar essa in­
versão da Ordem do Dia, mas permitir que a Câmara 
Alta examine a Companhia Vale do Rio Doce? Não ape­
nas no seu aspecto acionário, como trata o requerimento 
do próprio Líder do nosso Partido- e esta também é a 
int~~çª_o d9 S.e~ador -Severo Gomes e qe todos aqueles 
Senadores que assinaram - para- que a gestão da Com­
panhia Vale do Rio Doce seja examinada. Aqui já Se dis­
se que não se busca investigar o processo de ·ação execu­
tiva ·da Companhia Vale do Rio Doce. Mas é uma abri.:: 
gação do Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, eu diria que nesta Nova República, o 
princípio democrático aí está, o processo de fiscalização 
do Poder Executivo tem que estar presente, ainda mais 
que não foi instalada a chamada Comissão de Fiscali­
zação e Controle prevista, jâ agora, em lei, através dare-. 
gulamentação do art. 45, Pprtanto, nada mais justo que 
essa inversão, e além dessa inversão e aprovação, pelo 
Senado, do requerimento ora p-retendido. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrlo)- Em votação o 
requerimento, 

O Sr. João Lobo -Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobfe a VoR 
taçào do requerimento? 

O Sr. João Lobo- Perfeitamente! Eu entendo que es­
tâ em votação o Requerimento n~' 37 j85. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O que está 
em· -votação é o requerimento de inversão da Ordem do 
Dia_, 

O Sr. João Lobo:..... E, a seguir, V. Ex'-colocarâ em vo­
tação o Requeriinento n~' 37 /85? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Se _ele for 
aprovado, é posto em votação o item 2 da pauta, que de­
pende da votação do Requerimento 37/85. 

O Sr. João Lobo- Perfeito! 

O SR. PR.ESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votaçàó_o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados, (Pausa.) 

Está aprovado. 

O Sr. Martins Filho - Sr. Presidente, peço verifi­
caçã.o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Martins Filho. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as ca_mpaíl!has para chamada dos Srs. SenaR 
dores á. plenáriO. 

Ç.stá suspensa a sessão. 

(Suspensa à.ç 15 horas e 50 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas.) 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está l-eaberta 
--a sesSão. 

Persistindo a falta de quorum em plenáiio, a Presidên­
cia.9eixa de proceder à verificação solicitada, declarando 
p·rejudi_cado o requerimento. 

A5-Inatérias constantes~da pauta, constituida.do Proje­
to de Lei da Câmara n~' 6/81;· Requerimentos n~'s 15, 57 c 
58/85; Projetos de Lei do Senado n~'s 26f79; 2, 340, IH _c 
J20/80, tõdos em fase de votação, ficam com sua apre­

- ciaçào adiada_ para a próxima sessão ordinária. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento rJ172/85, lido no Expediente e que nos termos re~ 
gimentais deveria ser objeto de deliberação nesta oportu­
nidade, fica adiado para a próxima sessão._ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João' Lobo. 

O SR. JOif.O LOBO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, _ 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo_ a_ 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ....,.... Sr. Presidente, Srs. Senadores; . 

As chuvas que ora castigam o Nordeste revivem trági­
Ca lembrança. Há dois anos abateu-se sobre os Estados 
do Sul catástmfe semelhante. Rio Grande do_Sul, Para­
ná e, sobretudo, Santa Catarina, viram-se inundadOs-Por 
enchentes antes in-imã.glnãveis. --

As violentas chuvas que d'esabaram em 1983 sobre 
Santa Catarina inundar-am 138 dos 199 müniclpios~-dei­
xando um saldo de 250 mil desabrigados e dezenas de 
mortos-, além de imobilizarem 80% da estrutUra produti­
va do Estado. Os setores público e privado, então, sofre­
ram prejuízos superíofes a 600- bilhões de cruzeiros. 

Passada a tragédia, impunha-se o ãrduo desafio de 
reerguer o Estado. Para sua recuperação, S~ta Catarina 
contou basicamente com recUrsos próprios, jã que a i!Jii~ 
da do Governo Federal não se aproximou das expectati­
vas. Dos 80 rriilhões de dólares prometidos, até fevereiro 
de 84, somente 20 milhões haviam chegado. 

A indústria e o comércio continUãVam-submetidos à 
recessão. Na verdade, o volume da produção industrial 

'em 84 retrocedeu aos níveis de 1976. 
As esperS.nças de superação da crise depositavam-se 

na agricultura, ,cuja produção aumentou 52,5% em re­
lação à fraca colheita do ano anterior. 

No entanto, quando o Estado ensaiava os primeiros 
passos na recuperaçã9 dos estragos, novo desastre, pior 
que o antecedente, tornou a abatê-lo. E o saldo, todos 
conhecem: 243 mil desabrigados, 15 mortos, 80 municí­
pios em estado de calamidade pública e os 119 restantes 
em estado de emergência. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, inimagináveis 
hã alguns anos, as chuvas tornaram-se fantasmas 
ameaçadores a rondãr o·quotidiano catarinense. O inver­
no de 83 trouxera enchentes antes jamais vistas. O de 84 
superara-o com grande vantagem. E o de 85? E o de 90? 
E o do ano 2000? 

Os invernos Se ap«:lxima-m.~-0 tempo urge._ O que fazer 
para proteger o Estado- principalmente o Vale do Ita­
jaí- de grandes enchentes _e recuperar sua Vida econô-
mica e social? · 

Necessãrio recompor o sistema ecológico -do Vale, 
disciplinar-lhe o uso do solo urbano e rural, pr.omover o 
reassentamento da atividade econômica, re~rbanizar aS 
cidades, estimular a retomada do processo produtivo. 

Eis o grande desafio a exigir do Governo de Sarifã Ca­
. tarina: harmonia, coerência, precisão e efetividade nas 

ações. 
Como primeira resposta, o dinâmicO GovernadorEs­

piridião Amin cria o Conselho Extraordinário- de Re­
construção- CER -, que institur o Programa Especial 
de 'Reconstrução do Estado de Santa Catarina. 

Novos e cuidadosos estudos são promovidos. Em se­
tembro de 1984, a idéia de se criar um sistema de contro­
le e administração dos recursos hídricos do Estado, com 
vistas à preservação do meio ambiente, veio à mente de 
nosso Governador, criou corpo e mereceu cuidadosa 
pesquisa do ConSelho Extraordinário de Reconstrução. 
Desse estudo, foi aprovado parecer do Engenheiro Edi­
son Flávio Macedo. Desse parecer, resultou a Resolução 

CER 30/84,_de 15 de janeiro último, que fixa as bases do 
sistema e estabelece as_ medidas primeiras para sua im­
plantação. 

Sem risco de cometer injustiças, posso_afirmar que, no 
assunto, esse projeto é um dos mais ~rios e abrangentes 
já elaborados neste País. Propõe a instituição, no Esta­
do, de um sistema de desenVolvimento de_ bacias hidro'­
gráficas de cuja opeiaçãó resultarã a realização de obras 
e serviços estruturais e não estruturais capazes de pro­
mover a defesa contra as enchentes. 

No testemunho do eficiente Secretãrio Extraordinário 
para a Reconstrução, nosso colega e ex-Senador Antô­
nio Carlos Konder Reis, a proposta .. corresponde às ur­
gentes e ingentes necessidades da comunidade catarinen­
se no qu.e se refere à segurança para viver~ conviVer, pro­
duzir riqueza, a:sseg_urar a Circulação dessa riqueza, de­
se_nyolVer Sua vida social, política e cultural". 

O pla11o integra uma série de relações. Sugere soluções 
de_-~all(f~Zã.-eStruturai e não estrllü.ti"al, que integram o 
Plano Geial de Controle das Inundações. Esse Plano, 
por sua vez, integra o Planq de Desenvolvimento das Ba­
ciaS- HiClrográfic3.s,- qUe~ por fiiri, é parte do Plano Esta­
dual de Desenvolvimento. 

Elaborado com base· na experiência nacional e intenla­
cionill no tocimte à-administração de recursos hídricos; O 
projeto prevê ampla participação do poder federal, esta­
duaf, municiPal e comunitário no equacionamf:nto-e so­
iuç.lfo dO PrOblema das enchenteS. 

Agora, providências indispensãveis ao bom encamí­
nhamento de soluções capazes de resolver esse dramãtico 
problema precisam ser tomadas. Em ordem de priorida­
de, enuncio três dessas providências: 

I. Execução da Resolução CER 30/85, que aprova o 
Plano Global e Integrado de Defesa contra as Enchentes 
e institui O sistema de controle e administração dos re­
cursos hídricos e preservação do meio ambiente de Santa 
Catàrina; 

2. Apressamento da elaboração do Projeto Global de 
obras estruturais de defesa contra as enchentes dos Vales 
do ltajaí e Iguaçu e prosseguimento das obras cujos pro­
jetOs estão em execução de responsabilidade do DNOS; e 

3. Início dos projetos de obras e serviços não estrutu­
rais. 

Para a concretização da primeira prioridade, ê. indis­
pensável a ampliação do convênio já exíStente entre o 
Govetriõ do Estado e o Departamento N acionai de à­
guas e E_!]_ergia Elétrica - _l?NAEE- incluindo a parti­
cipação do DNOSI, IBDF, SEMA, SUDESUL, EL& 
TROSUL, PETROBRÁS e FUNAI, além das prefeitu­
ras municipais, do CREA; da UFSC, da UESC, das fun­
dações educaclonais e de representação de·empregadores 
e trabalhadores urbanos e ruraiS. 

Recursos também são necessãrios. Para honrar os 
contratos em vigor durante 1985, õ Estido necessita-de 
90 bilhões de cruzeiros e, para implementar novas obras, 
como as do Vale do ltajaí, de 50 bilhões. Comojã dispõe 
de 20 bHhôes, necessita de um total d~ 120 bilhões. 

Ca,so esses- re_cursos não sejam assegurados, paialisar­
se-ão as obras da Barragem Norte sobre o Rio Itajaí, já 

- ·em fase de conclusão, e a dragagem e retificação dos rios 
Itajaí~Açu e ltajaí-Mirim, ambas a cargos do DNOS . 

Essa paralisação, aliás, já está prevista. E podem ima­
giºar os senhores os ~~tos sociais, econômicos- e morais 
que se lhe seguirão. 

No momento em que se instala o novo Governo da 
República, que Se defronta com os graves problemas de­
rivados das enchentes do Nordeste, estou seguro de que 
o apelo do Estado de Santa Catarina encontrarã solo fér­
til. E os recursos necessãrios ao prosseguimento das 
obras serão liberados em tempo hábil, garantindo-se, as­
sim, a segurança de pessoas e bens de vastas regiões do 
Estado. 

Sabemos todos nós que esses recursos correspondem a 
investímeOJo.de breve -retorno. Afinal, dar-se-á ao catari--

Terça~fcira 16 0647 

nense, jã tã_o_ castigado pelas enchentes, o direito a traba­
lhar com segurança, e a produzir, como, aliás, é de seu 
feitio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao Nobre Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se-
guinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos nós estamos cientes que a Nação atravessa uma 
hora de angústia em que o Presídente Tancredo Neves 
estã preso a um leito de hospital, já com poucas espe­
ranças de restabelecimento, e nós do PDS estamos soli­
dáriõs- Corri--essa 3:flição e juntamos as nossas preces à· 
quele mutirão de orações pela saúde do Presidente. 

Por outro lado, o Nordeste não pode juntar a estas 
preoCU.j:iãções óS êfeitOs de um desemprego que cada dia 
que passa se torna mais acentuado. 

É necessãrlo que o Ministério nãO -deixe arrefecer o rit­
mo de obras, qu~ por si jã ê inSuficiente, para dar empre­
go à mãO-de-obra do nordestino que precisa trabalhar. 

Entre os assuntos que se procurou dinamizar no Nor­
deste e no Brasil está o setor de petróleo. 

Ainda, há poucos dias, vim do interior do Piauí e pude 
-v-erificar que, praticamente, todos os projetos que rece­
bem incentiVos da SUDENE estão sendo paralisados, 
poiS nerihuni investidor_se sente em condições de prosse­
guir colocando recursos próprios no seu projeto, uma 
vez que foi constituída uma Comissão, pelo prazo de 90 
dias, que estUda a prioridade que deve ser dada aos in­
centivo-s fiscais. 

O Nordeste, Srs. Senadores, está com duas calamida­
des: a da enchente e a da economia paralisada pelo Go­
verno da Nova República. Entre os assunt~s que se pro­
curou dinamizar no Nordeste do Brasil estã o sucessor 
do petróleo. 

Durante o Governo João Figueiredo, a PETROBRÁS 
intensificou a.sua -atenção na plataforma continental, ad­
quiriu nova tecnologia, tendo também proporcionado o­
surgimento de uma indústria brasileira de equipamentos 
petrolíferos. 

O Sr. João Lobo- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. C~SAR CALS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Senador César Cals, pedi o aparte 
antes que V. Ex• mudasse um pouco o teor do seu discur­
so, o qual esta Casa ouve com tanta atenção. Queria, Se­
nador, juntar a minha preocupação a de V. Ex' sobre os 
projetos, sobre os empresários do Nordeste, na atual fase 
da vida brasileira. Não sei se no Ceará, em Pernambuco, 
ou na Bahia, estã acontecendo o mesmo que no Piauí, 
que V. Ex• citou. Mas os conhecidos, os nossos amigos, 
os empresãrios que têm projetos dei1tro-da SUDENE, 
paralisaram as s_uas ativi!fades porque não têm nenhuma 
segurãnçã nos investimentos. Esses projetos sofrerão so­
lução de continuidade, com graves prejuízos para a sua 
'írriplantação, porque V. Ex' sabe, apenas repito uma coi­
sa que é do conhecimento geral, a SUDENE apenas libe­
ra esses recursOs depois que comprova a aplicação dos 
recursos próprios do empresário; depois que fiscaliza 
serviços feitOS Com Um mês, dois meses de construídos, e 
então libera os recursos, liberações essas que demOram 
mais_ dois, três, qua~ro, ou talvez cinco meses, oferecen­
do, dando aos recursos oferecidos um desgaste de cinco, 
se:s meses, pelo menos. Ora, Sr. Senador César Cals, V. 
Ex' sabe, nesta fase da inflação brasileira, o que repre­
sentam seis meses de desgastes de recursos imobilizados. 
Então, os empresários da SUDENE, da minha região, 
estão apavorados com a perspectiva de verem os seus re-
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cursos desgastados, os seus investimentos mal remuner!lw 
dos fazendo com que esses projetos se transformem em . 
coisa inviãvel, provocando graves e sérios prejuízos ·para 
toda uma região que preCisa desesperadamente_desses inw 
centivos fiscais. Quero me solidarizar com essa parte do 
discurso de V. Ex,-

0 SR. CftSAR CALS- Agradeço ao nobre S~nador 
João Lobo o seu depoimento esclarecedor. Mas, na reali­
dade, eu ainda chamo a atenção para uma coisa mais 
grave ainda. Os projetos _estão sendo paralisados no 
Nordeste, que já tem uma alta_ taxa de des.emprego, mais 
ainda com uma indefinição, porque foi constitufda uma 
comissão para dizer quais são os incentivos fiscais que 
serão prioritários. De modo que o prejUízo é imCnso, 
porque ninguém pode continuar investirido sem uma de­
finição do Governo. COmo eu disse, são duas calamida~ 
des, a das enchentes e a do desemprego.- Eu ptide consta­
tar isso no Piauí, o cjue se repete em todo o Nordeste. 

Mas, voltan'clo ao setor de petróleo: na bacia do Cea­
rá, chegou a serem operadas sete sondas de perfuração, 
obtendo-se um resultado concretQ. Hoje, em conseqUên~ 
cia dessas perfurações, já existerri 8 plataformas em pro: 
dução:· uma no campo de Espada, duas em Curimã, três 
em Xaréu e duas em Atum. No início do_G_overno Fi­
gueiredo, a produção de petróleo, no Ceará, era de. ~erO, 
não existia. Hoje é de 22~m_il barris por dia. 

Ultimamente, a PETROBRÁS vem desativando as 
sondas de perfuração e, neste momento, eXiste somente 
uma sonda em operação. 

Quando Ministro das Minas e Energia sempre fui in­
f<?rmado que a bacia do Ceará era promissora, apreseri­

.tando, inclusive um óleo de boa qualidade. (19° API). 
Existem áreas effi que já foram constatadas boas pers­

pectivas em óleo, tais como a noro~te_do Campo Atum, 
e Poço CES.,J3, a sudeste de Curimã, que em 1980 che­
gou a produzir em testes 120 m3/d. 

Além disso, como áreas promissoras de gás -teiriOS-a 
CES-49, nas proximidades_ de Aracati, que Chegou a Pro­
duzir em testes 200.000 in3 /de área de Acaraú, ao norte 
de Paracuru. 

Por outro lado os trabalhos em terra, na fazenda Be­
lém, revelam a existência de um óleo naftênico (16 a 19° 
API), próprio para turbinas, óleo idêntico somente pode 
ser encontrado na Austrália a um preço ·que- va:ria em 
torno de USS 40 a USS 60 o bariit. Como o óleo tem alia 
viscosidade (5.00(} a -15.000 centfp01S""ésf, es-tá previstO 
que o projeto de um gasoduto, a partir da planta de-gás 
natural em Fortaleza, transporte de gás seco até Aracati 
num volume de 175.000 m3fd; onde será utilizado como 
combustível nos geradores de vapor de um sistema de re­
cuperação especial, o que elevará a produção dos poços­
de 380 m.l/d para 2.000 m3 fd. 

Para o Ceará, tambéin 'é. muíto imPOriãrite O" refeiído·--:­
projeto da PETROBRÁS, qué-aimYVeitarã'-O'g1~lfiãfúi-ai­
associado ao petróleo _existente nos campos oft shores 
que estão sendo queimados ou lançados ao mar, à razão 
de 500 a 600:ooo- ffiJ?Q~- transPortando-o em gaSO(futo­
submarino uma uniâãde de produÇão- de -gáS naiural 
(UPGN), que aproveitará 350".000-ffi3{ci e estará pronta 
em agosto de 86, produzindo gasolina natural, gás Iiqüe~ 
feito e gás se<:O -parafn_d_ústría-. -- - - -· · 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Ouço, com prazer, o nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

· O Sr. Jutahy Magalhães - Quero aproveitai- para;-­
mais uma vez, demonstrar à opinião pública, através do 
Senado, o esforço e o trabalho-gigariteSco que V:EX•, à 
frente do Ministério das Minas e Energia, no Governo 
Figueiredo, fez na PETROBRÁS, com reláÇãO ao 
problema de prospecção. Conseguimos, agora, graças ã. . 

esse esforço, ultrapassar a meta dos 500 mil barris 
diâií6s de petr61eo e a redução da dependência de pe­
tróleo de mais de 1 milhão de barris para 450 mil barris, 
se não me engano. Então, veja V. Ex• o que representou 
esse esforço no perfodo de Governo em que V. Ex•ésteve 
à frente do Ministério- das Minas e Energia. Isso precisa 
ser ressaltado porque, muitas vezes, escutamos as Críti­
cas, e é muito fácil criticar....;;.. esta a vantagem de ser O­
posição, po-rque ·é ·muito bom, muito agradável para 
quem fica no Parlamento- mas, também, temos que sa­
ber fazer elogios no momento próprio e reconhecer aqui­
lo de bom que foi feito em beneficio do País. Nesse setor 
que~ V. -~JC.' hOje i!sfã_ abordando, _que é o problema da 
PETRO~RÁS, V ... Ex'" po_de t_ra.ryqüilamente _estar rindo 
de satisfaçãg, pelos resultados obtidos no período de 
Governo em que V. Ex• esteve à frente do Ministério. 
Portanto, quero parab~izá-lo e faço votos de que não 
paremos também na PETROBRÁS, que não seja1_11 redu­
zidos os trabalhos de prospecção e não vejamos mais na 
empresa, ~mo hoje vi n·os indicadores fmanceh-os, d,e 
que neste último mês os únicos investiirientps_ que tive­
ram resultados razoáveis foram aqUeles feitQS em ouro e 
d6lar no_ paralelo. Então, veja V. Ex• que isso deve ter 
um significado muito grande, mostrando o paradeiro em 
que estamos:_ Por isso, faço votÕs que a PETROBRÁS 
também não pare. 

O SR. CtSAR CALS ---:- Agradeço o aparte e as pala­
vras generosas de V. __ Ex~ sobre a minha ação no Minis­
têrio. Na realidade, os números mostram que a Nação 

-ínterrafêZ. Um eSforço enorme, no Governo do 'Presiden­
te João Fjgueiredo, para reduZir a nossa dependência e~­
terna de petróleo. 

O S~. _ _y_!_rgíl~o Távora- Pe:mite V. Ex~ um __ aparte? 

O SR. Ci!:SAR CALS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador_ Virgnio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, a primeira 
parte de nossa intervenção, é quase que a repetição das 
palavras do eminente Representante da Bahia, da res­
ponsabilidade que tem V. Ex• da cobrança da PE- . 
TROBRÁS de prosseguir aquele esforco colossal que a 
en1Presa realizou quando da administração dC V. Ex~ à 
frente da Pasta a que subordinado estava. Mas gostaría­
mos, tam-6êm, de adll.t.ir algo, isto é; perante a -ier-ra cea­
rense, tem o atual Presidente da PETROBR..\S uina res­
ponsabilidade mUito grande. Sabe V. Ex' que o primeiro 
plano de governo Que houve no EstadO foi feito, justa­
mente, por S. Ex~ Hélio Beltrão, então contratado pelo 
Governador eleito em 1962 para o Estado, e uma das saí­
das que S. EX• via justamente na miséria erii ·que se en-

-coOtrava (l_ Estado, à époc<Í, era a __industri~lização ~_a 
ProcuJ.a --=- está Jâ escrito - dos recursos minerais exis­
tentes. Queremos dar aqui o testemunho do esforço pes­
soal, da interferência -·vamos falar claro- de V. Ex•, · 
tà.nto no prosseguimento da exploração of shore, como_ 
dos Cã.mpos em terra- em Aracati, -qua~do de uma des­
crençâ ou pelo menos ceticismo que existia, que lavfava 
entre algun_s téc;nicos daquela companhia. R Ex~ fez a­
quilo que devia fazer, e esperamos que o Dr. Hélio Bet­
trão, que tão ligado é a terra d~ V. Ex~ e a nossa, também 
proce_da da mesma maneira. 

b SR. CtSAR CALS - Agradeço o aparte.dÕ Sena­
-dor Virgílio Távora e sua palavra tambêm generosa de a­
preciação a minha ação no Ministério neste setor, onde 
fiz um esforço imenso para cuinprir a minha missão. O 
sentido, inclusive, do meu dlsCUfSo é chamar a atenção 
do Presidente da PETROBRÁS, porque, muitas vezes, 
dentro do ·amaranhado de projetos, projetos in:lportantes 
podem ficar em segundo plano. Srs. Senadores, já no fi­
nal do Governo Figueiredo, o esforco fOi leito pela utiti-
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zação do gás natural. Até o Governo Figueiredo, prati­
camente, o gás natural estava sendo queimado ouj'Ogado. 
ao mar, gás natural ~ssociado ao petróleo. Nós fizemos 
um esforço para canalizar esse gás natural, e através de 
uma unidade como essa que vai ser instalada em M ucuri­
pe - o projeto já está aprOvado - graça:s ao esforço do 
próprio Ministro, vai-se separar esse gás natural, a gaso­
lina natural, o gãs liqUefeito de petróleo e o gás seco para 
a indústria. Além de usar o gãs natural no transporte co­
letivo, podemos baratear as passagens de ônibus. Nós fi-

- zemos esses projetos em todo o Nordeste, em todas as re­
giões onde existe gás naturaL Por isso, o sentido do meu 
discurso é fazer um apelo ao Presidente da PE­
TROBRÁS para: qüe, primeiro, vOltem· ã. ser intensifica­
das as atividades de prospecção na bacia do Ceará, onde 
há âieasjã idelliificadas, como também um apelo ao Mi­
nistro daS Minas e Energia, S. Ex~ o Sr-: AUreliano Cha­
ves, a fim de que S. J;:x• não permita que·-os Projetos · 
como os que estão sendo realizados no N ardeste, no 
campo da eQergia, uma região tão carente de empregos, 
dimiri.Uil" o sCu ritmO, pois a soma deles levará sem dúvi­
da a _uma redução gradativa da dependência externa do 
petr6leo, além de proporcionar emprego ao homem do 
Nor~este, que quer e precisa, trabalhar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR-_PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs~Senadores: 

O problema da fabricação e comercialização dos agro­
tóxicos no País tem merec_jd9 -~onsiante atenção tanto 
dos órgãos_de divulgação, como, principalmente, de enti­
dades _científicas e representativas das atividades agrope­
cuãri"i, -merecendo, por igual. acurã.do estudo das entida­
des oficiais tanto d~ campo sanitário, como_da indústria, 
do comércio, da agricultura e da pecuária. 

Diante dess_e_ _enorme interesse_ e das visiveís cono­
tações do problema com referência à saúde pública, 
organizou-se, nesta Casa, u.ma Comissão Mista, presidi­
da pelo Senador Amaral Peixoto, que realizará investi­
gações até 14 de outubro próximo. 

Evidentemente, os vinte e dois membros dessa comis­
são especial têm condições para proceder seguras investi­
gações no amplíssimo çampo da fabricação e comerciali­
-zação dos agrotóxicos, examinando o problema da na­
cionã.IizaÇã.O desses insumos, o importantíssimo aspecto' 
dos preços e conseqüente ônus à lavoura, mas, sobretu- · 
do, os_ efeitos da sua aplicação na flora, na filuna e. ãté 
sobré â saúde-humana, claramente conhecida a ação po­
luente de muitos deles. 

Mas é preciso que todos os Deputados e Senadores 
dêem contribuição a esse trabalho, principalmente de or­
dem crítica,_ acompanhando o desempenho da comissão 
por via de pronunciamentos no plenário, que terão a IRf.­

cessá~ia divulgação na imprensa falada, escrita e televi­
sionada, mobilizando a opinião pública, que precisa par­
ticipar dessa discussão, oríeO.tando ·a seu comportamen­
to no ·sentido de denunciar O mau emprego dessas subs­
tâncias tóxicas, indicando, ademais, quando do seu co_~ 
nhecimento, onde' se encontra:m focos de poluição. 

A qualidade de vida, em todo o mundo, das nações in­
dustrializadas como naquelas em vias de desenvolvimen­
to, vem sendo prejudicada, crescentemente, pelos despe­
jos industriais nos riOs e na orla litorânea, pela impreg­
nação mefítica da atmosfera, por alterações maléficas nõ 
clima, pela deterioração biológica, fisioquímica e sani­
tária de-vastas regiões do mundo. 

Cresce o número das espécies em eXtinção, na flora e 
no reino animal, -em conseqüência dos efeitos maléíicõs 
dessa degTii.daçãO ambiental, sendo certo que o mau uso 
dos agrotóxicos contribui, altamentE:, pari esse quadro 
negativo e ameãçadOr. 
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É tempo de lutar pela preservação das espécies, pela 
melhoria da qualidade de vida tanto nas cidades como 
nos campos, ·objetivo que criou, em vârias nações do 
mundo, partidos ecológicos, mas, no Brasil, deve ser 
preocupação de todos os Par_ti.dos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bçml) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- O Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães encaminhou à Mesa requerimen­
to de informações. 

Nos termos do inciso VI, do art. 239 do Regimento In­
terno, o requerimento serã examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a preset:tte sessão, desig­
nando para a sessão ordinârlã-- de amanhã a segUinte. 

ORDEM DO DIA 

VotaçãC?, em turno único, do_ Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 6, de 1981 (n"' 237/79, na Casa de origem), que fixa 
em oito horas a joTnada de trabalho dos vigias, tendó 

Parecer favorável, sob n"' 190, de 1981, da Comissão 
- de LegislaÇão Social. 

2 

Votação em turno único, do Requerimento ri\' 15, de 
1985, de autoria dQ Senador Humberto Lucena, solici­
tando a constituição de Comissão Parlametitar de In­
quérito destinada a investigar-os fatos que cplocararn em 
risco o controle acionário, pela União, da Companhia 
V ale do RiQ Doce. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 37/85, 
dos Senadores Roberto Campos e José Ignácio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia f8 de abril de 1985.) 

3 

Votação, em turno único, ·do Requerimento n"' 57, de 
1985, _de autoria dos Líderes Gastão Milller e Moacyr 
Duarte, requerendo nos termos do art. 311, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grailde do N arte, solici­
~ando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de dólares._ 

4 

Votação, em turno --único, do Requerimento n"' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência pãra o Ofício n~ S/8 de 1985, a­
través do qual o Prefeito municipal de Anâpolis (Go), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimO externo no va­
lor de US$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

5 

Votação, em primeiro turno,-do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acresceniá parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9S 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Contituição e Justiça, pela ConstituciO!lalidade 

e Juridicidade; e 
-de Legislaçio Social, Favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 2 de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispOe sobre a escoJa.. e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de :EnsiTto SupeftOr, tendo 

Pareceres, sob n'i's 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade, com o voto vencido, em separado, do Se-
nador Moacyr Dalla; e · 

-de Educação e Cultura, Favorável. 

7 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo únicO ao art. 373 da 
'co·nsolidação das Leis do Trabalho , facultando à em­
pregada com prole o direito à jornada de trabalho redu­
zida, com remuneração prop'orcional, tendo· 

Pareceres, sob nVS 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constittlição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com o voto vencido, em se-

parado, do Senador Jorge Kalume. 

8 

VotaçãO, em prímeiro turno (apreciação preliminar da 
1:onStitu.Cio"ilãlidade, nos termos do Art. 296 do regimen­
to interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 18, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n"'1.032, de 1980 e n'415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, }9 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexame soli­
ci~ado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

9 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, no's termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei d~ Senado n"' 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n' · 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil; cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dã outras providências, tendo 

_Parecer, sob n"' 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidãde .. 

lO 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela ComiSsão de Redação em seu Parecer n' 43, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n9 147, de 1982, de 
autoria do Senador Itamar Franco; que isenta de qual-

- quer tributação os proventos da aposentadoria e dá ou­
tras proVidências. 

11 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nt>44, de 
1985),_do Projeto de Lei 9-o Senado_Q..,_9, ,c;le 1983, de au~ 
teria do Senador Nelson Carneiro, que inclui, entre as 
contravenções penais, a prática de atos resultantes de 
preconceitos. de sexo e de estado civil. _ 

12 

Dis_cqssào, em.turno único, da Redação Final (ofereci­
. da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 37, de 

1985), do Projeto de Resolução n"' 22, de I 983, de autoria 
do Senador Marco Ma_çiel, que cria a Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia. 
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Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 302, de 1979, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, regulando os direitos do- sexagenârio que ingres­
sa nã Previdência Social ou a ela retorna, tendo 

Parecer, sob n9 41, de 1985, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRES~DENTE (Alberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÀO DE [{-4-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR- OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun­
Cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Nós estamos vivendo uma grande expectativa em tor­
no deste prójeto enviado pelo Governo Federal à Câma­
ra dos Deputados abrindo. um crédito especial de 900 bi­
lhões de cruzeiros, para recuperar os bancos Sulbrasilei­
ro e Habitasul,, em regime de intervenção. 

Naturalmente que a nossa expectativa é nO sentido de 
que se encontre uma solução e que ela seja rápida, por­
que, na verdade, esses bancos estão se deteriorando e, a 
cada dia que passa, pçrdendo a sua substância. Haverá o 
momento em que a recuperação se tornará muito mais 
cara do que a prevista desde que o G(!verno optou por 
esta solução. Eu tenho até.algum receio de abqrdar esse 
assunto, receio de que o nobre Senador Fâbio Lucena 
diga que já o abordou e que eu sou o segundo. Mas, mes­
mo correndo esse risco de ser o segundo, eu desejo tecer 
algumas considerações e, muito especialmente, porque 
temos a solidariedade e o apoio do nobre e corajoso Se­
nador do Estado do Amazonas. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- No caso que V. Ex'- aborda, o 
caso Sulbrasileiro, não há primeiro nem segundo, todos 
somos brasileiros. 

O SR: OCTÁVIO CARDOSO- Muito obrigado a 
V. Ex• 

Então, Sr. Presidente, nós precisamos analisar, de ca­
beça fria, algumas circunstâncias que envolvem esse epi­
sódio. Primeiro, nãO se trata de sanear uma instituição 
para devolvê· la aós reSponsáveis pelo seu desastre. Esse ê 
o primeiro e grande ponto que precisa ser frisado. Segun­

. do, não se trat.a de colocar dinheiro público para salvar 
uma instituição e depois entregâ-la à iniciativa privada, 
sem que o Goverrió Obtenha o ressarcimento de tudo 
quanto investiu nesse banco. Então se dirá: bom, mas já 
qife f~z o-saneamento, que-fiC(ue cOm o banco, não o en­
tregue à iniciatiVa privada. Bem, ai, jâ é Um problema de 
filosOfia políticã de governo. O GoVerno CstabeleceQ es_sa 
opção: recuperar o banco e vendê-lo, em licitação públi­
ca, ao cabo de um ano. Agora •. se o Governo decidir que, 
saneado o_ banco, deve ficar com o Estado - Estado no 
sentido genérico- com a UniãO ou com o Estado da Fe­
deração, muito bem! ~ uma decisão política de Governo 
contra a qual não me oponho. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO _CARDOSO -_Com muito prazer, 
no_bre Senador Fãbio Lucena. 
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O Sr. Fábio Lucena- A- hipótese que V. Ex~ levanta é 
inviâvel, porque a lei proíbe, o projeto proíbe. Se o pro­
jeto f o{ trii1Sfõrffiado em lei: 

As ações- não poderão ser adquiridas por pessoas 
jurídi.cas de direito público ou sociedade sob seu 
controle. 

1:: o que reza o_ art. 8, no seu § 2'i' 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -V. Ex' tet:n razão. 
Eu· estava dizendo que hã uma opção de Governo. Quer 
dizer, foi o Governo que· entendeu de estabelecer esta 
opção; sanear e devolver a iniciativa priVada. Mas pode 
ser que o Governo aceite uma outra opção que stirga do 
debate da Câmara" Federal ou do Senado da República, 
no sentido em que, uma vez saneado _o banco, ele siga no 
domínio da União, ou seja transferido ao domínio do 
Estado, ou que a União auxilie o Estado na recaupe­
ração e manutenção deste banco. São opçqes políticas. 

O que eu acho muito estranho, Sr. Presidente, estra­
nho mesmo, é o item VI da exposição de motivos, que 
diz: 

6. Posta a ploblemáÔca-em todl,l ª_sua amplitu­
de, é conveniente recordar o notório repúdio da so­
ciedade pela aplicação de recursos govername;ntais 
na recuperação de instituíÇõeS-firlanceirãs-maTadrili­
nistradas. É igualmente notória a condenação da so­
ciedade à intervençãO do Estado na economia priva­
da para assumir a administração de empreendimen­
tos comerciais, 

Depois de dizer a exposição de motivos o notório re­
púdio da sociedade ã aplicação dos recursos públicos e o 
notórío repúdio da sociedade à estatização, diz no XV 
ite""! da exposição de motivos: 

15. EstaiilOS- Certos- de que o· COngreSsO Nadõ­
nal adotará, no exame políticO das alternativas que 
se oferi:cem para o- eqiiacion<inlento da qlleSfâO~- a 

. decisão mais comp<itível com os interesses da socie­
dade brasileira. 

Ora, o Governo não poderia mandar ao CongresSO 
NaCÍ"''lal, salvo melhor juízo, um3. proposta que sabida­
mente é repudiada pela sociedade nacional em dois de 
seus pontos maiS imporia~tes, quer no desembolso do 
dinheiro, quer nos aspecto da estatização? O Governo 
talvez devesse procurar então outras alternativas para 
não deixar o Congresso Nacional neste impasse cruel de 
decidir contra a sociedade brasileira, se é que está certa a 
exposição de motivos quanto ao repúdio da sociedade 
brasileira. · 

O Sr._ Cid Sampaio- V. Ex' permite um' aparte? 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO-~. Com- ini.úiO-pia:zer 
ouvirei V. Ex•, em seguida. 

E é esse ponto que eu quero examinar. Não estou con­
vencido, Sr. Presidente, de que a' sociedade brasileira re­
pudia uma e outra alternativa. Estou convencido de que 
a socidedade brasileira repudia o socorro do dinheiro 
público às entidades mal administradas e falidas para o 
nada, deixando impunes aqueles que tenham cometido 
ilícito penal. Esse tipo de paternalismo, penso, que a so­
ciedade brasileira repudia. Agora, não estou conVencido 
- primeiro- de que o Rio Grande do Sul, Santa Cata­
rina, e o Paraná não integrem a sociedade brasileirã. Eles 
integram, por certo, a sociedade brasileira. E são três_Es­
tados importantes da Federação, importanteS pof serC:iTI 
Estados da Federação. e importantes pela sua contri­
buição à Federação brasileira. 

EntàQ, não se pode dizer que a sociedade -repudia 
como se os- grandes grupos paulistas, como se a socieda-
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dt: paulista fosse o termômetro do interesse e da conveM 
niência nacional. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio - Estou ouvindo com muita a­
tenção a exposição de V. Ex• Realmente, esse assunto 
hoje iflteressa ao Brasil, não sobre o_aspecto region_alista, 
de um problema do Rio Grande do Sul, do Paranâ ou de 
Santa Catarina, Mas quem analisar a economia brasilei­
ra desses últimos anos hã de__ver g'rande número de fábri- · 
cas, setores inteiros como os setores têxteis de PernamM 
buco encerraram as suas atividades. E isso v3i conti­
nuando dentro de uma inflação que caminha para 300%, 
e de um processo recessivo 'que desemprega, que está de­
sempregando no Brasil, é de se prever que outros casos 
Sulbrasileiro venham a se repetir. Se o <;Joverno d_o Bra­
sil, passe a utilizar recursos públicos, portanto, reCursos 
da totalidade do povo brasileiro, da comunidade, para 
socorrer instituições privadas, principalmente insti­
tuições financeiras_, Por que, então, não socorrem to-das 
as fábricas_?_Os empregados das fábricas ficam desempre­
gãdOs. Só as instituições financeiras ê qu_e são_ privilegia­
das? Dizem que a falta desses recursos causam uma ca­
tástrofe no Rio Grande do Sul. Eu estranho! Pedem, 
para liquidar depósitos, 400 bilhões de cruzeiros. Tem o­
corrido catástrofes ~;m vários Estados do Brasil, mesmo 
erriSanta Catarina, que deram prejuízos bem· maiores do 
que 400 bilhões de cruzeiros, e nãQ levaram Q_s.Estados 
ao desêspero e nem à ruína. Vou sugerir, e V. Ex f estava 
referindo-se às possibilidades de sugestões que surgissem 
nesse Congresso. Quando no Governa de Pernambuco 
eu quis fundar um Banco do Estado, porque não existia 
Banco do Estado, e quis iniciar um processo de indus­
trialização em uma região sem capital, eu crier um adi­
cional_ de 10% sobre_o imposto, que equivaleria hoje ao· 
Imposto de Ci_rculação de Mercadorias. Çom esse ?c;li_­
ciOnal criei o BanCo do -Estado, capitalizei o Banco do 
Estado. e montei a maior fábrica do Nordeste para ó Es­
tado de Pernambuco. Esse banco interessa aos Estados 
de Sanla- Catarina, áo Paraná e do Rio Grande do Sul. 
Não digo que eles indenizem, paguem, depositem. Mas 
através, por exemplo, de um processo que adoiei em Per­
rtambuco.- No meu Estado, esses lÚ% adicionais signifi-

--cavam uma parcela de contribuição de toda a ComunidaM 
de. E os-üiiiestimentOs pertenciam à comunidade, através 
da devolução das ações, não só das cotas de capital do 
banco, como das ações das fábricas. Então a comunidaM 
de juntou-se em PernamQuco para montar um banco e 
fazer fábricas. Talvez coin 3% do orçamento de cada um 
desses Estados. do Orçamento tributário, fosse possível 

· realizar um capital que passaria a pertencer a toda a co­
munidade, porque se poderia adotar um título restituível 
para o adicional criado ou para a parcela do imposto que 
fosse paga e, desse modo, o Estado teria recursos para 
capitalizar o banco, deixar punir os antigOs proprietários 

-e; -através dessa nova capitalização, expelirem a expres­
são como donos do banco, em função das ações que pos­
suem. Há de se preocupar uma solução que não signifi~ 
que o socorro puro e simples do Erário federal, porque 
casos como o do Sutbrasileiro vão se repetir Pelo Brasil 
afora, E o Brasil não iem condições de socorrer fábricas 
e instítUíÇões finan~ras que passém a falir, só socorrer 
instituiÇões financeiras seria uma injustiça. Então, deve­
mos procurar um caminho que não signifique um prece­
dente que vai acrescentar mais algumas dificuldades que 

já atravessam a eConomia e as finanças do País. Muito 
obrigado pelo aparte a V. Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex~ me concede um apar­
te? 

Ó S:R. OCfÁ VIO CARDOSO- Eu sou grato ao aM 
parte de V. Ex•, nobre Senador Cid Sampaio. 
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Quero dizer a V_. Ex~· que não. me oponho em q~e o 
Governo Federal socorra outras empresas. 

O Sr. Cid SampaiO - Ele não poderia socorrer. Não 
haveria recursos. 

O SR- OCTÁVIO CARDOSO- Eu entendo a po­
sição de V. Ex• 

O que eu quero dizer é que o Governo tem de apreciar 
cada caso dentro da sua peculiaridade; caso do Sulbrasi­
leiro, por exemplo, tem alguma solução; primeiro, 6 uma 
grande rede de agências bancárias, ao redor de quatro­
centas, plantadas principalmente no Estado do Rio 
Grande do S_ul, mas não exclusivamente, e que gera uma 
certa dependêilcia econômica de municípios que nãQ têm 
outro banco. Outra circunstância que deve ser ressalta­
d_a; o grande númerq de empregos que esse estabeleci­
mento, ou qu_e esse sistema bancário- gera pela sua es­
pecificidade de serviço, pela importância que tem o ho­
mem na prestação do serviço ao cliente bancário, embo­
ra se use os terminais de boca de caixa, embora se use o 
processamento de dados, embora s_e use a tencologia 
mais moderna, o cliente não gosta de ser, apenas, um núM 
mero ~;fe computador, mas um cliente bancário atendido 
por um funcionàrio de banco. 

Alêm disso, o sistema bancário brasileiro, sabidamen­
te, é rentâyel, qom exceção desses casos em que a própria 
incúria de alguns leve ao desastre. Portanto, o Governo 
Federal não vai jogar dinheiro a fundo perdido numa 
instituição, não vai realizar nenhuma aventura .. ~ 

O Sr. Cid Sampaio - Perdoe-me V. Ex• ... 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. Ex• me permite 
concluir a minha idêia e terei muito prazer em ouvir V. 
Ex•, depois de atender outros colegas que estão solicitan­
do aparte. 

O doverno cei'tamente já analisou .• e-não irâ entrar em 
nenhuma aventura de colocar 900 bilhões de cruzeiros 
numa empresa que sabe que não vai recuperar. O Gover­
no sabe que vai recuperar, porque o sistema ê rentável, 
desde_ que bem administrado. 

Então, dentro de um ano ou, que seja, um pouco mais, 
a entidade, o estabelecimento, o banco está recuperado, 
e o Governo pode se reembolsar. Reembolsar-se com a 
vantagem de não ter permitido o desemprego, de não ter 
comprometido especialmente a economia, de um Estadl?', 
com a vantagem de ter cumprido com a sua função de 
Estado, que ê-sllprir e corrigii oS rumos da "t"i1íciativa pri­
vada. O projeto não prevê, em nenhum momento, a im­
punidade dos dirigentes. Pelo contrário, tem o cuidado 
de dizer que mesmo recuperado o banco, mCsm'o transfe­
rida a iniciativa privada, mesmo assim persiste a respon­
sabilidade penal pelo ilicito e a responsabilidade civil 
pela reparação do ilícito penal. O projeto prevê isso, e 
com toda a razão. 

Acho que nós temos de analisar esse projeto sob um 
ponto de vista muito lógico, muito alto, sem estabelecer 
o conttaste entre as regiões ricas e as sofrídas. As regiões 
sofridas, corno o Estado de V. Ex•, e o Nordeste dC V. 
Ex• 

O Sr. Cid Sampaio- Não ê a este aspeCto que me refi­
ro, perdoe-me V. Ex• Não me refiro ao País corno um to­
do. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Estou me referindo, 
para bem podermos compreender a situação, às parciali­
d8:-des que compõem esse todo. Não se trata de abando­
nar um -Estado porque é rico; porque esse dinheiro pode­
ria ir para uma região ma~s sofrida. Não! 

O St-. Cid Sampaio- Não ê isso que eu estou prOpon­
do. 
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O SR. OCTÁ VlO CARDOSO- Não é o caso ape­
nas de V. Ex.•, não estou faz.eõdo o meu discurso só para 
V. Ex', embora fosse uma grande honra. Eu estou falan­
do para ao Senado e para a opinião pública. 

O que eu quero dizer é que não se trã.ta de estabelecer 
esse contraste, como algunsjâ fizeram s-entir qUe estamos 
dando 900 l?ilhões de cruzeiros para o Estado do Rio 
Grande do Sul, tão rico em sõja, em arroz, na "Indústria,· 
na pecuária. Não! b um Estado sofrido na sua econo­
mia, Justamente por ;;;er -um -produtor de bens primários. 
Não é um Estado que se compare, por exemplo, à pujân­
cia do Estado de São Paulo, ricamente industralizado e 
tão premiado na come'rcialização de seus prOdutos. Não 
se trata de estabelecer esse contraste. Eu acho que se tra­
ta de que o Governo tem ou não tem o deve de fazer al­
guma coisa. Nós achamos que tem. Então, o Governo 
procurou encontrar as alternativas que submeteu a esta · 
Casa e que nós estamos examinando. Será a melhor al­
ternativa sanear o banco- e não devolvê-lo à i.niciativa 
privada? Quem sabe! Vamos examinar essa hipótese. En­
tão ninguém dirâ que com dinheiro do povo se saneou 
uma instituição e se devolveu a particulares, possivel­
mente ligados àqueles que levaram o estabelecimento a 

. sua ruína. 

O Sr. Gabriel Hermes'- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Com muito prazer. 

O Sr. Gabril Hermes - Nobre· Senador, merece um 
hino de admiração a bravura conjunta do Estado do Rio 
Grande do Sul. Eu recebi telegramas e apelos de corpo 
presente dos meus companheiros, diretores da Fede­
ração das Indústria do Rio Grande do Sul, que defen­
diam, com o mesmo entusiasmo de V. Ex.•, esse proble­
ma. Admiro agora o Senador brilhante, defendendo uma 
posição; Admiro esses sofridos funcionários dessa insti­
tuição espalhada por todo o Brasil e pelo meu Estado. 
Do meu Estado também recebi apelos, uns cheios de do­
lar, digamo~ assim, outros até quas.e jogando alguma 
coisa que entristecia mais ainda do que a própria dor, do 
sofrimento dos que estão aí na nossa porta. E li isso, exa­
tamente o que V. Ex.• leu, no iníciO~ dado pelo responsá­
vel Pela República, no setor das finanças, como qUem 
diz: Tomem esse problema. Veja a posição em que foi co­
locada a questão lançada nas nossas mãos, de Deputa­
dos e Senadores, que até bem pouco tempo não éramos 
ouvidos para nada, depois de termos tido em 5 Presiden­
tes. 4 saídos do Rio Grande do Sul, só nesta l1ltima eta­
pa, jogam-nos o problema, da Câmara dos ~putados e 
do Senado, desiS3 maneira. Acho louvável que V. Ex.• ve­
nha com essa bravura, como acho ~portuno que o nosso 
brilhante companheiro Cid Sampaio, de Pernambuco, 
levante também essas dúvidas que são, realmente, as 
preocupações'que correm as pãginas dos maiores jornais 
do Brasil.. É meu hábito, pela madrugada, sempre às 4.30 
horas, quando acordo, ler os editoriais bem feitos doEs­
tado de 'S. Paulo, do Jornal do BrasU, de tantos outros 
jornais, citei. apenas estes dois por serem de duas grandes 
capitais~ e até dos jornais do Rio Grande do Sul que re­
cebo em recortes. :e_ como acompanho essa luta, eminen­
te Senador. Realmente, é um problema que nos jogaram 
nas mãos, como Que para que a responsabilidade ficasse 
sobre' nóS. Isso requer debates e a nossa reflexão. Somos 
um País tomado de problemas demasiados, e mais um a­
gora quando se dá uma mudança e vem um Presidente 
como Tancredo, com a saúde abalada. Calculem como 
sofre este homem nos seus momentos de lucidez, hoje, 
como sofremos nós pensando nisso. E o nosso compa­
nheiro que estã na Presidênciã da República, homem i­
lustre, esclarecido, jâ com experiência bastante grande de 
Governador, de Parlamentar, e o problema nas nossas 
mãos. Fico feliz em ver que V. Ex•· recebe as contestações 
~ambém, mas ambos, V. Ex• e aquele que o_ contesta, o i-
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lustre companheiro de Pernambuco, pedem uma coisa; 
vamos fazer alguma coísa que não fira á sensibilidade da 
economia, das finanças e até a sensibilidade do sofrido 
povo de todo o Brasil, porque não é só do N ardeste so­
frido, são os milhares de nordestinos de outros EStados 
que vivem nas periferias do Rio de Janeiro, de São Pau­
lo, do Rio Grande do Sul, de Belém, de toda a parte, mi­
seravelmente, pobre_men~e. Esse prOblema mexeU com a 
-população toda. Então, nós temos que usar a nossa sen­
sibilidade. É natural que se ouça até-ISto- por que u~ 
banco? Quando nós sabemos que foram os grandes privi­
legiados do passado governo, as instituições bancárias. 
Todos esses problemas, nobre Senador, me levaram a 
interromp~Io para dizer que admiro cada vez mais essa 
gente extraordinãria~ ·que é a nossa gente do Rio Grande 
do Sul, pois sabem defender os seus problemas. Contem 
com a nossa simpatia, mas realmente nos tragam coisas 
- que nós estamos estudando, eu estou estudando com 
os nleus Corilpa;nheiios da Confederação das Indústrias 
- que nos deixem condições de poder ficar bem com a 
nossa consciência, consciênci.a que, no caso, representa a 
do povo que está esperando por nós. 

O SR. OCI'Á VIO CARDOSO - Sou muito grato à 
contribuição com q\Je V. Ex• dã ao meu modesto pro­
nunciamento. 

~Sr. Alcides Saldanha..:..... Permite V. S• um·aparte? 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Ouço V. Ex• nobre 
Senador Alcides Saldanha com ~J~Uito prazer. 

O Sr. Alcides Saldanha- Uma coisa Uisse muito bem 
Y.. Ex•; não se trata apenas de um problema só da Região 
Sul, os reflexos que teriam na própria economia nacio­
nal, face ({OS problemas de quebra em cadeia da econo­
mia rio-grandense, trariam, inclusive, problemas ·de a­
porte de dinheiro e imposto ao próprio País. Diz muito­

_bem V. Ex•, que não se trata de separãr Sul do Nordeste, 
ou Sul do Centro num momento dessas. Uma coisa deve 
ficar claro e V. Ex•, como membro da Corilissão Parla­
mentar de Inquérito, ao qual pertencemos também, re­
corda que o Diretor do Banco Central, Iran Siqueira, 
chamava a atenção no seu depoimento que a liquidação 
Custa mais caro ao Governo hoje do. que o aporte dos 
900 bilhões de cruzeiros que devem voltar aos cofres do 
Estado. Porque os compromissos internacionais que es­
tão sendo pagos, inclusive pelo interventor, e que terão 
de ser p8gos sem problema nenhum na Jiquidaçãq, leva­
riam essa liquidação para um custo acimã de 2 trilhões 
de cruzeiros, fora os outros compromissos. Então, hâ aí 
um problema de gasto nacional, infelizmente. De qual­
quer maneira, o menor gasto ainda seria o empréstimo 
que voltaria aos cofres públicos, do que permitir a liqui­
dação, que alêm de criar problemas talvez imlfastãveis 
da eConomia _do R'io Grandé do Sul, do Paraná e de San­
ta Catarina, ainda assim seria mais caro. Então me pare­
ce, tem razão V. Ex•, que é uma questão de lógica. Qu8.n­
to a alguns problemas que tem levantado o nobre Sena­
do e alguns ilustres companheiros de Casa, de que se es­
taria criãndQ aquele problema de sanear as finanças do 
Banco e devolver a gri..Ipos que poderiam fazer mal nova­
mente, daf a dois anos, eu sou pela estatizS.ção. Acho que 
se essa emenda entrar na Câmara teria realmente de ser 
aceita. Claro qu-e nós vamos para uma discussão filosófi­
ca entre o pessoal que acha que a estatização é um peri­
go, e eu digo que não, digo que a estatízação -é rUim 
quando o Estado é autoritário e que nos países subdesen­
volvidos a estatização, muitas vezes, é a única saída para 
que se possa, realmente, fazer um desenvolvimento. Mas 
essa é uma discussão a posterlori e se entrar a emenda, 
mas afastaria aquele problema de se dizer que iria sanear 
as finanças de um banco, como se fosse só esse o proble­
ma, e depois vai se devolver para a inlcíativa privada. 
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Então, estatizamos, que, aliâs era a nossa opinião inde­
pendentemente do problema no seu início._ Muito ob_ri­
gado. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Eu sou muito grato 
à participãçã:o de V. Ex~ :e à colaboração que traz ao meu 
pronunciamento. 

Eu, efetivamerite, iria abordar esse assun_to que V. Ex~ 
levantou e tratado na nossa Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que foi justamente a estimativa feita pelO ex­
diretor da área bancária do Banço Central, e hoje diretor 
da área de fiscalização do Banco Central, o diretor Iran 
~Siqueira Lima, que nos afirmou, categoricamente, que 
uma liquidação hoje seria muito ma"is onerosa para o E­
rãrio nacional do que o socorro atfavés da medida pro­
posta pelo Governo ou similares. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Ouço o nobre Sena­
dor Moacyr Duarte .. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador Otâvío Car­
doso, o que me surpreende nesse debate que V. Ex.• traz à 
colação, como representante do- Rio Qrande do Sul, ê. 
que temos verificado que os Governos têm sido pressu­
rosos e diligentes no socorro a economias de regiões mais 
pÍ'ósperas e desenvolvidas, e morosos e até carrascos em 
relação àquelas regiões cujo desenvolvimento considC:. 

_ram meta prioritária. Haja visto que o Governo passa-do 
reduziu em 15% o orçamento do Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Secas. O Governo atual ampliou 
esSa redução para 25%. Isto representa uma sangria da 
ordem de 220 bilhões de cruzeiros, somente no orçamen­
to do DNOCS, comprometendo diversos programas exe-­
cutados pela SUDENE, quais sejam POLONORDES-­
TE, Sertanejo, PROHIDRO e outros tantos. O FINOR 
que contava com recursos da ordem de 550 _bilhões de 
ct:uzeiros, teve-os bloqueados, liberados apenas 60 mi­
lhões de cruzeiros para atender projetos industriais erit e­
xecUção na ãrea do Nordeste. Em 22' anos de vida da SU­
DENE. foram aplicados no Nordeste 4 bilhões e 200 mi­
lhões-de dólares, contra 50 bilhões a serem gastos em 16 
anos, no~ 10 mais importantes Projetos nacionais erit im­
plantação. No ano passado, o FINOR teve um orçamen­
to de 300 bilhões, enquanto a União destinava 1 trilhão e 
600 bilhões de inCentivos. às __ dem_ais regiões do País. 
COnstata-se, assim, melancolicamente, que o tratamento 
do Governo não está sendo diferenciado em relação ao 
N ardeste. O Gõveinci estã diferenciando esse tratamento 
em favorecimento do sul e do Centro-Sul. Agora mesmo, 
segundo se depreende por declarações do Ministro Ro­
naldo Costa Couto, o Governo teria determinado que o 
Banco do Nordeste adquirisse 460 bilhões em títulos 
públicos federais, nós próximos dois meses, através de 
extramercado. Com essa liberação, o BNB atenderia às 
operações consideradas indispensáveis pelo novo Gover­

-nó nO setor rural nordestino, tendo em vista que o plan­
tio se efetivará ·nesSe 'período. Por outro lado, segundo o­
pinião do próprio MinistrO, õ Banco do Nordeste contri­
buiria com a política econômica monetária do novo Go­
verno, facilitando a colocação de papéis fora das ope­
rações de open market sem pressões adicionais na taxa de 
juros. Ora, segundo se depreende seriam parte desses re­
cürso·s que iriam ser injetados no Banco Sulbrasileiro, 
-para cobrir o rombo provocado pelos administradores 
daquela instituição financeira gaúcha. Esse tratamento 
desigual é que estarrece os representantes dos Estados e 
o povo da região nordestina. Diz-se que essa providência 
iJo Governo tem também um sentido humano e social, 
qual seja o de atender o universo de 24 mil funcionáriOs 
da instituição falida, ameaçados da perda de seus empre­
gos. Ora, hoje exíStem no N ardeste quase 300-mil de­
sabrigados em decorrência das enchentes, das calamida-
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des que estão ocorrendo naquela região, e no entanto tQ~ 
dos os Governadores nordestinos estão reclamanclo o 
não atendimento do Governo na assistência àquelas po~ 
pulações vitimadas pelo Oagelo; e no entanto a fonte de 
recurso, apresentada pelo Governo,- para atender a des­
pesa com a injeção de 900 bilhões de cruzeiros na econo­
mia gaúcha, essa fonte de recursos apontada é justamen­
te a reserva de contingência do Ç)rçarnento da União, re­
serva de contingência que deveria servir, sobretudo __ e 
principalmente. para atender os efeitos emergenciais das 
calamidades públicas. Então, não somos, eu pelo menos 
não sou contra a ação do Gqver_no em socorro Qa econo: 
mia gaúCha, socorro dos Estados do Paranâ_, S~nta Cata~ 
rina e Rio Grande do Sul, que são os_ c}ue irãO sOfrer, 
mais profundamente, a conseqüência das desonestidades 
e das irregularidades praticadas pelos dirigentes do con~ 
glomerado Sulbrasileiro e Habít~sul. Agora, o que nós 

·representantes do N ardeste não podemos admitir; -sob 
comprometimento das nossa,s responsabilidades para 
com os nossos Estados, é que este tratamento desigual 
continue sendo praticado pelos governos do País, pelos 
Governos da l.lniãp; e q_uando falo governos, estou fa­
lando no plural, porque a culpa não -é apeÕã.s do G_Over­
no atual, a culpa cabe também aos __ governos anteri()~. 
V. Ex• me perdoe por ter me alongado t_anto neste apar­
te, mas deu-me a oportunidade de definir o meu posicio­
namento, aproveitando o ensejo da abordagem_de V ._Ex• 
na que,stão ora em debate.' 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - M_uito grato ao pro­
nunciamento de V. Ex• Eu sei que o plural de V. EX• 
quanto a governos é o. mais amplo de todos, vai da Re­
pública ao fmpério. O que eu poderia dizer a V. Ex• é 
que o Rio Grande do Sul estará sempre pronto a dar a 
sua co_ntdbuição, material e política, aos reclamos e às 
reivindicações do N.orc;ieste; como aliás tem dado sem­
pre, como aliás o Brasil tem sido solidário com o sofri­
mento e a aflição dos nossos companheiros nordestinos. 
E mesmo quando o OrçameDto .-da União não destina 
dotação, na sUa reserva de contingência, para o socorro 
de emergência no Nordeste, mesmo assim o Parlamento 
brasileiro tem sido seilsív~l a proposições do ExecUtivo, 
no sentido de vota.J crêditos es__peciais par~ atendimento 
de emergência. 

Mas, numa coisa V. Ex• tem razão. Sempre são tardios 
os socorros que os governos costumam dar àqueles que 
sofrem. Mas não são tarQiqs np No~.des~e, são tª-rd.iOS)~O 
Rio Grande, que sofre grandes inundações, como V. I;x• 
deve ter vi_sto; são tardios especialmente com o Estado 
do nobre Senador Lenoir Var_g;as, Sa_nt?- Catarina, que 
chega a ter municípios atingidos por três, quatro cheiâs 
num mesmo ano, destruindo casas, fâbricas, destruindo 
vidas. Nós sabemos, somos sensíveis a essas calamida­
des. O que nós queremos, nobre Senador Moacyr Quar­
te, é convencer_ os nobres parlamentares e_ a~ opinião 
púbHca do_País, ainda não convc::ncida. O OoxCrtiº não 
está fazehdo nenhqma ª-_yentura_quando col~ca_recursos 
para sanear uma _institllição que dentro de um ano, pode 
ser levantada, pode tornar-se 6til à economia e _!leces­
sária aos milhares de empregos de rio-grandenses. O que 
nós precisamos afirmar e _r_eafirmar é qu~ a União n~o 
pratica nenhuma irresponsabilidade porque não há cor­
relação entre o_socorro material que se dê a essas entida­
des com a impunidade daqueles que não s.ouberam gerir 
eficazmente a esseS bancos._ O que nós precisamos dizer ê 
que se trata de um e.!!tim_ui_Q_, a curto prazo, :j eco_no~ia; e 
se trata mais de ir buscar aquilo-quc...a. Ieaouro N acionai 
já colocou dentro desse banco, m~is de 550 bilhões de 
cruzeiros; e se trata de: evitar_ que se coloque lá mais de 
um trilhão de cruzeiros para fazer a liquidação. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Ouço Q nobre Sena­
dor Fábio Lucena e, em seguida, ouvirei o nobre Sena­
dor Lenoir Vargas. 

O Sr~ Fábio L_ucena- ~O:~re Senador Octávio Cardo~ 
so, há um exemplo de tardança, com relação às regiões -
sofrida_s, que parece esquecido. Permito-me recordar. 
Qu_ando o Terdtório elo Acre foi arrancado ao Territé>rio 

- do Estado do l).mazonas... - -

O __ SR. OCTÁVIO_ÇARDOSO- Foi soc-orrid~ pelo 
Estado do Rio Grande do SuL • -

O Sr. Fábio Lucena- ... o Governº do Amazonas, em 
1904, contratou o advogado mais ilustl:_e da época, o ad­
vogado R ui Barbosa, para propor uma ação de indeni­
zação junto ao Supremo Tribunal Federal. Pois bem, 
nobre Senador Octáv_io Carcloso, em 1954, 4:~ _ailo_s de­

-pois, é que essa indenização começou a ser paga ao Esta­
do do Amazonas. Na verdad_e, _ trata-se de enormes 
doenças sociais, no Norte, no N ardeste, no Centro-Oeste 
e no Sul. Tem toda razão o eminente _Senador Moacyr 
Duarte nas colocações, muito bem feitas, a respeito da 
dramática situação nordestina que, quando merece as a­
tenções dos governos ou os governos dão _o seu próprio 
anel, como esmola ao N_ordeste como aconteceu com o 
Imperador D. Pedro 11, há mais de 100 anos ou os gover­
nos· se lamuriam e diiem, «houve quem me pedisse que 
aqui não- VieSse", cOmo há 15 anos fez o Presidente 
Emílio Garrastazu Médici, ao lançar, no Recife, o Plano 
de lntegração Nacional, o PIN. Mas é preciso salvar os 
doentes, nobre-Senador. E o caso do Rio Grande do Sul 
se enquadra numa imagem muito .feliz, adotada pelo Se­
nador Carlos Chia.s:_el_li. Trata-se de optar pelo pronto so­
corro ou pe!Qt.emitério~ Essa é a pura realidade. Eu ouvi 
o argumento do Senador Cid Sampaio, autoridade lumi­
nar em matéria 'de ciência econômica, que tem prelecio­
nado_ a este Senado lições que, pelo menos por mim -_e 
acredi~o que por grande parte dos Srs . .Senadores - são 
estudadas com acuidade, com profundidade, e que resul­
tam inún aptendiiado, tipo urn aprendizado pós­
universitário. Diz "S •. Ex• que se o G_overno começar a so­
correr empreendimentos falidos_haveria uma espécie_ de 
desabrochar de situaÇões semelhanteS em todo-o: País, e a 
Nação não agaentaria.estar socorrendo empresários ir­
responsáveis. Nobre Senador Octávio CardosO, m~ pçr-, 
mita a falta de modéstia, mas aos 21 anos de· idade fui 
professor de Matemãtica no Colêgi_o Estadual do A,ma­
~zonas, no meu Estado~ e aprendi e lecionei aos meus alu­
nos uma lição fundamental de que é hipótese ... Porque se 
o Governo"- parte-se de uma hipótese. A-hipótese, só 
é aplicada com exatidão na ciência Matemática, sobretu­
do na demonstração dos teoremas. Quando se demons­
tra um teorema, parte-se d.e uma hipótese para chegar-se 
a uma tese~ Só n':'- Matemãtiça a hipótese tem uma profi­
ciência indiscutível. Na Ciência Soci3.1, como é o caso da 
Ciência Econômica, e como é o _ça~o em tese, essa hipóte­
se, no meu entender, não proce_de. Não procede pelo 

---próprio texto do projeto. O projeto contém uma vacina; 
peia primeira vez, acredito, na história republicana, 

-adota-se uma vacina em um projeto de Lei1 para atemori­
zar, para impedir ou para tornar mais dificiL Sabe V. 
Ex•, criminalista que o ê, que o crime não pode ser impe­
dido, mas pode ser atropelado, atemorizado, e até ser 
prevenido e evitado. 

O SR. OCTÁViO CARDOSO.:..__ V. Ex• se refere ao 
art. 99 do projeto? 

O Sr._Fábio Lucena- Não! Refiro-me ao ãl-t. Sq, do 
projeto. 

O SR. OCTÁVIO CARQOSO - O S• e o 9•. 
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O Sr._ Fábio Lucena -_Aqui está a vacina:, Srs. Sena­
dores: 

..Com a posse_ dos novos administradores, o Ban­
co Central do Brasil declarará a cessação da inter­
venção, mantidos os seguintes efeitos: 

I -Prosseguimento dos inquéritos para apu­
ração da _responsabilidade de adminístradores e 

- ~- membros do Conselho Fiscal, nos termoS dos art. 41 
a 49, da Lei nq 6.024, de_B de m,arço de 1974. 

2- Manutenção da indisponibilidade dos bens 
dos administradores, bem como da inexigibilidade 
dos créditos de que forem titulares junto às compa­
nhias em intervenção ou em liquidação, até fihal da 
apuração das suas responsabilidades." 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Que se combln-~ 
com o 9q. 

-o-sr. Fábio Lucena- Que se combina com o 99. Tem 
to-da rã.ZàO- V. Ex• 

.. A ulterior recuperação das companhias, decor­
rente d8. execução do programa de saneamento, pre­
visto nesta (ei, não afetará o valor da indenização 
pago pela desapropriação das ações, nem elidirá -
isto é, nem impedirá- a responsabilidade dos Dire­
tores e Conselheiros, de que_tratam_ os arts. 3J e 40, 
da Lei n9 6.024, de 13 de março de 1974". 

Aqui, Sr. Senador Octávio Tardoso, está a vacina. 
Não creio· que um Governo, quando inVeste numa vaci­
na, vâ contribuir para a proliferação de endemias, de 
pandemias ou de epidemias~ Nào posso crer.lsso cont'rª­
ria a ló_giç:a _e, além de contrariar a lógica, contraria o 
bom semo; e além de contrariar O bom senso, contraria a 
natureza das cO-isas. Quanto à SUDENE, Sr. sefiador 
ÓctávÍo Cardoso, parece-me que nesses últimos 22 anos, 
tem .certa responsabilidade que deve ser apurada com re­
lação à questão nordestina. Veja que bilhõ'es de cruzeiros 
foram gastos na construção de centenas ou talvez milha­
res de açudes na iegião nordestína; no entanto, as en­
chentes atuais, pelo menos no Estado do Ceará, como 
aqui revelou, faz poucos dias, o nobre: Senador Virgilio 
Távora, primos interpares do Nordeste.- o Cea_rá, 
como dizia Getúlio Vargas, ê o coração, é o espelho do 
Nordeste__~ _os açudes, cons~ruídos com _recursos públi­
cos foram destr:uídos pelas enchentes. Então, é preci-so 
que se apure responsabilidades também da SUDENE na 
questão nordestina. Vou conclujr, nobre Senador, para 
fã.zer ver--si--inplesmente o seguinte, porque este argumen­
to me parece um argumento irrespondível- e se alguém 
puder respondê-lo que o faça, por favor, porque não so­
mos donos da verdade, muito menos \:U, um curioso, 
mero amazonense, curioso em debater, em ajudar, e!J1 
não atrapalhar, pelo menos em não atrapalhar. Observe: 
qual é o lnal menor? É a liquidação extrajudlcial 0!-1 a a­

_quisição das ações dos conglomerados g!!úchos pela U­
nião Federal? Oi:a, a aquisição dessas ações, a c::>mpra 
dessas ações, representa 900 bilhões ·de cruzeiros e a li­
quidação extrajudicial. .. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Pode nem chegar a 
isSo;-é áté o crédito. 

O Sr. Fábio Lucena - Até, mas a liquidação judicial 
que terá que ocorrer por força da lei, sabe V. Ex• e sabe o 
Senado, essa liquidação vai aproximar-se de 7 trilhões de 
cruzeiros! Onde está o pronto-socorro? Onde está o_ce~ 
mitério? O pronto-socorro está na aprovação da lei, por­
que são 900 bilhões de cruzeiros e o cemitério está na Ji. 
quidação extrajudicial, que, essa sim, custará, a fundo 
perdido, para a União Federal, a bagatela de 7 trilhões 
de cruzeiros. Vale dizer, o Congresso tem que escolher, 
~u o pronto-so-corro, ou o cemitério. 
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O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Sou muito gfatõ,­
nobre Senador Fábio Lucena, à contribuição de V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Ouço co.m muito 
prazer o ilustre representante de Santa Catarina, Sena­
dor Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- O aparte que gostaria de dar a 
V. Ex•, agora está até um tanto atenuado pela inter­
venção do Senador, pelo Amazonas, F-ábio Lucefla que 
senta, neste momento, no lugar da Liderança.~ que, Sr. 
Senador, nós que, com empenho, como representante de 
Santa Catarina, viemos acompanhando este fato do 
Sulbrasileiro desde o seu início, verificani.os ·que houve, 
da parte do Governo, uma grande movimentação. Estu­
dos se fizeram, convocação de Lideranças que apóiam o 
Governo, isto é, as Lideranças do PMDB e da Frente Li­
beral, que, somadas, representam a Maioria na C_âi,tla"ra 
dos Deputados e a Maioria no Senado da República, 
portanto, representam o fator decisó.rio neste problema 
do Sulbrasileiro. Depois de todas essas audiências_. de~ 
pois de todos esses estud.os, o Presidente da República, 
que é um nordestino, encontrou uma Solução para aber­
tur~ de um crédito especial que encaminhou ao _Congres­
so Nacional. Pensava que _o assunto _estava resolvido pois 
que as Lideranças dos Partidos governistas participaram 
desses entendimentos e o que verificamos- agora, pelo · 
menos através da Imprensa, é que se reúne na Câmara 
dos Deputados, a Bancada do PMDB e não dá o respal­
do que a proposição preciSa para ser Vitoriosa nO Senado 
e na Câmara do's Deputados. Isto é que me surpreende. 
Parece que é um filho enjeitado este projeto do Governo, 
é um filho que não tem padrinho, que não foi estudado, 
que não foi trabalhado. Este é o projeto que está em dis­
cussão neste momento. E os responsáveis ... 

O Sr. Fâbio Lllcena- Eu acho que há exceções."_ 

O Sr. Lenoir Vargas- ... pela sua aprovação, que são 
os Partidos que sustentam ~ Governo, da chamada Nova 
República, o que fazem? Posam, ora a favor e ora con­
. tra, e não dão o respaldo que o Presidente da República 
tem o dir_eit9 de .~per'ar das suas Lideranças e dos seus 
Comandados. Por isso, eu estranho profundamente_este 
novo procedimento, porque se não tivesse havido enten­
dimentos, não tivesse havido_ trabalho, não tives~e havi­
do escuta, não tivesse havido consulta entre essas lide­
ranças, para depois se propor o projeto de lei, poderia se 
dizer que ele não tinha dono. Mas esse projeto de lei tem 
o seu dono, que é _o Preside_11~ da República, que o encl}­
minhou a esta Cã.sa. Não o encaminhou para· que fosse 
derrotado, esta seria uma atitUde estranha na histótia 
política do Brasil, em que o Presidente da República não 
pudesse contar com os Partidos que lhe dão apoio, para 
apoiar as súas -proposições, sobretudo des.ta importân­
cia, como é o caso do SYlbrasileiro. Esta é uma grande e 
profunda decepção que estou tendo na apreciação" dessa 
proposiçãO. Eu acho que V. Ex•, como representante do 
Rio Grande do Sul, e não por ser do Rio Grande do Sul, 
inas por ser um Senador da República, faz mUito bem 
em defender essa posição e eu queria colocar perante o 
Senado da República essa incoerência, qUe me parece 
que é um mau começa-para a Nova República, em que 
os seus líderes não sustentam a posição d_o seu Presidente 
da República. 

O Sr~ Fábio Lucena- Nobre Senador Octãvio Cardo­
so; permita-me um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO~ Com todo prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, ocupei hoje a 
tribuna do Senado, como Líder do PMDB, e durante 50 
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--minutos fiz uma veemente defesa desse projeto. Eu acho 
, . que o eminente Senador Lenoir Vargas n-ão pode, ou me~ 

lhor, poder Pode, não deve generalizar. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V~ Ex• tem toda a 
razão, e eu sou testemunha do empenho de V. Ex• O que 
certainente Quis ressaltar o nobre Senador Lenoir Vargas 
ê a grande dificuldade que se estâ manifestando neste 
projeto, na Câmara Federal, onde ainda, realmente ... 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço com muito 
prazer o nobre Senador Cíd Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador, eu, além de fa-
- .zer·algumaS 'pOnderações em relação-a esse projeto, que­

rO me referir às afirmaÇões do Senador Lenoir Vargas. 
Esquece o ilustre Senador que nós não estamos mais 
numa ditadura. Quando um governo manda um projeto, 
e nesse sentido o próprio Ministro da Fazenda aqui veio, 
comparecendo ao Gabinete do Presidente do Senado, di­

-zendo que ia t:i'ãnsferir ao Corigi'esso a reSf!óriS'abiUdade 
de estudá-lo._Som~nte nos regimes ditatoriai_s o_Cóngres­
so recebe pacotes e é obrigado a aprová-los. O que este 
dOvetno màndã. Para o COngresSo são prOJetoS para se­
rem estudados, onde O Cong"resso, com a sua aUtonomia, . 
O seu dever de diZer O que pensa e de_aprovar o que acha 
qUe deve, age com toda a liberdade. Só nas ditaduras, se 
impõe pacotes aos membros de um parlamento, com a 
obrigação de aprová-los de olhos fechados, de aprovâ­

lo,s setn discutir, de aprová-los ainda que com eles não 
Cõncord~m. de aprovâ-los quando acham criniiliõSOS. 
Essa é, portanto, a razão que nós, parlamentares do 
PMDB·,-estudamos esse projeto. Eu Dão estou defenden­
do, como Senador, que se abandone o Sulbrasileiro às 

'ifffig-àS. NãO-é-esse ·a inC\1 ponto de vista. Creio que deve­
mos 'estudar, com mais profundidade, para não compro­

-meter a prõ"pria NaçãO. -(YiJuStre Sénador FáhiO Lucena, 
quando fez referência ao hospital e ao cemitério, 
esqueceu-se de dizer que1 quando o Governo vãi para o 
pr_onto-soCOt('O, ele assume os outros d~bitos!.._P"o!que o 
Governo é obrigado a pagar os débitos em dólares, que 
se elevarão a um trilhão e tantos bilhões de cruzeiros -
não estou certO do núm-erÕ·-.OU Qllãs~ dOis t~ilh.õeS de 
cruzeiros. E s~ o banco Comprar as ações não_ fica res­
ponsável por esse débito, em dólares, _que o Tesouro ava­
liZã, por todos os effiprêstim-Os- (rue s3.o Jeitos- ao _Brasil? 
Ele não ê obrigado a pagar imediatamente, mas fiCa de­
vendo- e é obrigado-a pagar amanhã, porque o' banco, a 
admifif-se ... 

O_SR.OCTÁ VIO CARDOSO- A obrigação persis­
te-lla liqUidação uu no salvamf,!:nto do banco. Ã respon­
sabilidade do _Governo Fede;ral com os empréstimos ~x-' 
ternos é a mesma, com _a, diferença de que na liquidação 
paga e não se reembolsa. 

O Sr. Cid Sampaio ~ Poderia ser reembolsado se o 
banco tivesse condições de reembolsar. O que quero ana­
lisar, neste projeto, ê c-om relaçã-o à segurança de que 
com esse aporte, ao banco vai se recuperar. Esse proble­
ma da dívida, que somOs obrigados a pagar lá fora, jã 
preocupa o Governo, porque, da mesma maneira que ele 
não está podendo saldar os seus débitos exter-nos, os de­
vedoreS daqui não eStão podendo também pagar ao Go­
verno. A inadimplência é generalizada_ neste País, e se o 
Govêtno-s-e dispõe a socorrer casos conio este, vai socar-_ 
rer outros,. entrando simplesmente com recursOs. Eu não 
defendo que se abandone ma_s que se procurem soluções 
adequadas que não venham a comprometer o futuro do 
País, porque o número de_ empresas que está falindo, 
t:om_ ~ssa in~ação de 3~% ao an?, com essa recessão, erry 
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que as fábricas estão fechando, e o número de desempre­
gados ê crescente, não se pense que se pode tirar 900 bi­
lhões e atender a um, porque amanhã, por eqí.lidàde, ou­
tros pedirão e Q Govemo·não vai ter possibilidade para 
atender a todos. Nós estamos dentro de uma economia 
de guerra, como tem feito referência o GOVerno, u'ma e­
conomia que atravessa talvez, a fase mais diffcil que este 
País jã enfrent~u, e não é poSsível uma solução de, sim­
plesmente, tapar os buracos. Então, pergunta-se: por que 
não se_ t_apa o buraco do BRASILINVEST. e jâ s~ está 
prcurando colocar o seu antigo diretor na cadeia? Que o 
ponham na cadeia, como ponham na cadeia os _outros 
criminosõS, niãs rlãó vamos adotar soluções, que possam 
arrastar o País como um todo, porque o BRAS I LIN-. 

.VEST, como o Sulbrasileiro, amanhã_ surgirão outros 
bancos e outras empresas, que exigirão do País o mesmo 
comportamento e o País não terâ condições de fazê-lo. 
E.sse é o grande risco: estatizar. Por que assumir o Go­
verno a responsabilidade do setor financeiro? Eu quero 
fazer uma análise: há 10 anos, o custo administrativo de· 
um banco não ultrapassava 3% dos depósitos; hoje, em 
face_ da hipertrofia do sistema financeiro, o custo admi­
nistrativo de um banco fica em termo de 12% dos_depósi­
tos. Esse número enorme de agências, espalhadas pelo 
Brasil todo, para captar recursos nessa roda gigante que 
é esse mercado financ~iri} brasi1eiro, está canalizando re­
cursos para a especulação. Hoje, a soma de recursos apli­
cados diariamente no .:.ver night, só em março deu u'a 

· média de cinqüenta e um trilhões de cruzeiros. O dinhei­
ro da Nação está sendp canalizado para a aplicação e os 
banc.os a multiplicarem as suas agências e as revestirem 
de granito e de mármore, gastando fo~tunas, custando· 
hoje a sua administração ®rca de I 2% dos depósitos. 
Isso vai ter que acabar, porque o_País_ não_aguenta, eis­
so, do S~lbrasileiro, é uma etapa dentro da desordem fi­
nanceira brasileira .. No Sulbr.asileiro houve tam_bérn, 
como o Govern_Q te;m salientado, desonestidade dos ad­
minist~adore_s. Nas outras organ_izações, nas quais não 

_houve des9nestidade, tem muita gente que deu tiro _na 
cabeça, porQue faliu; não foi desonestidade, nem avanço 
do dinheiro público, foi conseqüência de uma crise defla­
grada por uma política financeira e econômica louca, 
mas isso terâ um fim. Portanto, este precedente é perigo­
so, na hora em que as coisas começar~m a mudar neste 
País, porque_ não podemos continuar, não podemos dar 
o que não temos. _a muito fâcil, o FMI exigir lã fora, 
.como V. Ex~ tem visto, que paguemos 12, 13 ou 17 b.i­
_}hõ_~ de .dólares ao ano. Se não temos os dólares, nós 
não vamos poder pagar. Da mesma maneira aqui dentro. 
Isso vai sofrer um processo _de interrupção. Não tem 
quem o evite, porque. desde que o Brasil não gere recur­
sos, ele não pode pagá-los. Essa crise se gei:teraliza com 
toda a indústria e tambêm com a agricultor~ no Pafs. 
Ess_e precedente. vai provocar atitudes _semelhante para 
outras instituições, criando talvez o caos neste País. Va­
mos procurar uma solução! Tem cer.tas horas que ê ne­
cessário pedir-se sacrificio a_o povo. Quando começou o 
processo de _industrialização do Nordeste, eu pedi aos 
pernambucanos -l 0% de adicional sobre Imposto de V cn­
da e Consignações, da época, para construir o Ba11ço do 
Estado e para começar a montar fáOricas. Hoje, 5% da 
receita do_Rio Grande_do Sul daria mais do que os 400 
bilhões n~essários para salvar o banco. Quem sabe se os 
outros Estados se juntãssi:m, encontrassem uma solução, 
e colocassem outros responsáveis lá dentro para tomar 
cont3._1 ali~:L~~--que puseSSe o seu próprio dinheiro .. : Por­
que esse dinheiro do Governo chega lã dentro, os 400 bi~. 
l_hões, e se não derem? E se precisarem de o~ltros 400? 
M8.is- oUtros 400, mais outros 900, na crise finãnceira e-e­
conômica que_ se aproxi!11a? Quem'-assegura que o 
pronto-socot:ro não,s-e transformará em ceniitério, com a 
despesa do_ p'ronto~socorro e mais a_ despesa do cemi­
tério, Eram essas as ponderações que eu queria fazer. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro ao 
ilustre orador que ô seu tempo está esgotado. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Atenderei ao apelo 
que me formula a Mesa. Acredito que, com a tolerância 
da Mesa, poderei atender aos apartes que me são solici­
tados. 

O Sr. Alcides Saldanha - Permite um aparte, Sena­
dor? 

O SR. OCTÃ VIO CARDOSO- Em segtiid'a. Gosta­
ria somente de responder ao nobre Senador Cid. Sam­
paio. Parece que estamos encontrando uma certa dificul­
dade, S. Ex• e eu, em nos reciclarmos nas nossas po­
sições; ele é do Governo est~ fazerido OposiÇão, eu sou 
da Oposição e estou defendendo um projeto do GovCi­
no. 

O Sr. Cid Sampaio - Estou defendendo o que eu acho 
certo. 

O SR." OCTÁVIO CARDOSO - Agora veja bem: o 
nobre Senador Cid Sampaio, como homem de Oposição, 
censurava a voracidade do Poder Público quanto aos im­
postos. Hoje, S. EX•-piopõe que o Rio GraiidC do Sul e­
xaspere a sua tributação, taxando com mais 10% o con­
tribuinte gaúcho- primeira contradição. SeS:unda con­
tradição: respondeu ao Sr. Senador Lenoir Vargas: 
"Não estamos mais no período discricionário. Agora, o 
Congresso p_ensa, agOra o" Congresso decide." Mas, on­
tem, chegou, uma Mensagem aqui no Congresso, com o 
Governador do Distrito Federal jã· nomeado -- prim~­
ro, nomeado e com ato publicado no Diário Ofichtl; de­
pois, o ato foi retificado para ser designado "interino. 
provisório". Além da redundância, o desrespeito a esta 
Casa que não decide, como diz o nobre SenadÕr. Segun­
Oa crítica que faço ao seu aparte. Terceiro, V. Ex• esque­
ce que é um homem de Governo. E ao dizer que as em­
presas estão falindo, qu-e-as ernpresasestão capitalizadas, 
V. Ex• deve dizer que a Caixa Econômica Federal não 
poderia ter cessado as suas operações por 90 dias; que o 
Banco do Brasil não poderia ter fechado os seus cofres 
por 60 ou por 90 dias; que o BNDS, o Banco do Nordes­
te e todos os estabelecimentos de crl:dito deste País não 
poderiam ter fechado para o atendimento dessas empre­
sas que V. Ex• diz que estão falindo, para essas indústrias 
que V. Ex• alerta que estão quebrando. V. Ex• precisa 
reciclar-se. V. Ex• é um honlem de Governo e não pode 
dizer que a nossa solução para o Sulbrasileiro não t boa. 
V. Ex• tem o dever de contribuir para uma solução. Por­
que nós, quando éramos GovernO, nós dizíamos que a 
Oposição só criticava, que a OpoSição não era construti- -
va. Pois nós, agora,-não queremos fazer' uma oposição -
que não seja construtiva, que nlo seja p3tri6tica, que 
não seja voltada para o interesse público. Temos, tam­
bém, o direito de exigir que o-s homens do Governo, que 
criticam as soluções ditas c~omo V. Ex• Simplistas, te­
nham uma outra solução mais iilteligente, uma solução 
genial à altura de V. Ex•, para que o Pais não incorra 
nesse-grave erro que V. Ex• critica. ---

Ouço V. Ex•, nobre Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanba --Falou-se aqui, nobre Sena­
dor, nos dólares de que o Pais precisa. Pois ele sai da soja 
do Rio Grande do Sul, do arroz, da carne, do calçado, 
dos ônibus que Caxias vende para toda a Anlêric8. 
Quando se fala no aumento do imposto, o Rio Grande 
do Sul não recebe- e é preciso que se faça a reforma tri~ 
butária com urgência-, porque penalizado por ser pro­
dutor de exportação, não recebe mais de um terço do que 
teria direito, se não tivesse exportando para que O Brasil. 
tivesse dólares. Concordo com o aumento de imposto. E 
se o Senado Federal tivesse poder de iniciativa deveria 

criar o imposto sobre o patrimônio e triplicar o imposto 
sobre o latifúndio. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Com muito praz.er, 
ouço o nobre Senador Fábio Lucena. 

Sr. Presidente, concluirei breve. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, com sua tolerân­
cía. Nobre Senador Octãvio Cardoso, quando o Gover­
nador Cld' Sampaio fez aquela proposta comovente ao 
povo pernambucano e foi pelo seu grande povo atendi­
do, o barril de petróleo custava Cr$ 1,00 e a inflação­
S. Ex• foi úovernador ao tempo do Presidente Juscelino 
Kubitschek_ de Oliveira e transferiu o Governo ao seU su­
cessor, Miguel Arraes jã no Governo do Presidente João 
Goulart, no dia 31 de janeiro de 1963. Bem, observe, di­
zia CJJ,_a_inflação estava ã época na faixa de 30,35%. Ve­
ja, nobre Senador Octâvio Cardoso, o desastre - e vou 
fazer a Conexão entre o pronto-socorro, o cemitério e a 
ressurreição - veja o desastre que seriá para o Rio 
Grande do Sul se vingasse a proposta d~ aumento da car­
ga tributária. Dados colegidos por Joelmir Beting pro­
vam que no Brasil tanto o empresário como o trabalha­
dor trabalham os meses de janeiro, fevereiro, março e 
abril, um quarto do ano, apenas para recolherem impos­
tos ao Governo; vinte e cinco por cento da força de tra­
balho brasileira e da sua conseqüente produção é desti­
nada para pagar tributos. O Pafs foi _transformado num 
estado fiscal por excelência. E se V. Ex•- consultar a 
Constituição, art. 153, parágrafo 29, no capítulo de Di­
reitos e Garantias Individuais, que é onde estão estabele­
cidos os princípios da anualidade dos tributos e da legali­
dade, vale dizer, anualidade- o ~ributo s6 pode ser cria­
do num exercícío para ser cobrado no outro -e da lega­
lidade - não pode haver tributo sem lei que o crie - se 
V. Ex• observar bem, o princípio da anualidade foi re­
bentado no parágrafo 29, do art. 153, da ConstitU.íção 
Federal, pelo Presidente Geisel, no famoso Pacote de 
Abril. Hoje, o Governo, mediante lei complementar- e 
eu espero que o Serihor Presidente José Sarney, erraçli­
que logo da Constituição Federal essa anomalia inqualf­
ficável contra o contribuinte,. contra o pov-o brasileiro, 
hoje, por mera lei complementar, que pode ser votada in­
clusive por acordo de lideranças, tanto no Senado como 
na Câmara dos Deputados, o Governo pode criar tribu­
tos. Ora, se nós formos ·aumentar os tributos no Rio 
Grande do Sul, digamos, para 30%, daquilo que jâ paga 
·o povo gaócho, jã paga o povo brasileiro, nós vamos ter 
três situações distintas. Primeiro, passar pelo pronto­
socorro; sc:gundo, ir para o cemitério; e, terceiro, recor­
rer à Bíblia, que está aqui em minhas mãos. sobre os 
Santos Evangelhos, e promover a ressurreição do Rio 
Grande do Sul, tarefa diVina, evidr:intemente, que não es~ 
tã nas preocupações do Governo. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Mui to obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- Não poderia deixar V. Ex• en­
cerrar a brilhaqte_ defesa que_ estâ fazendo .• ~--

º SR;_ 0-CTÃ VIO CARDOSO - Muito obrigado .. 

O Sr. Jorge Kalume- ... do seu Estado sem aparteá-· 
lo. Eu quero dizer que V. Ex•, neste 010mento, não estã 
falando apenas com o espírito ou sentimento, muito 
mais do que isso. As palavras de V. Ex• têm o sentido da 
razão, porque, como disse o grande Estadista Getúlio 
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Vargas, não há Estado grande e nem pequeno, grande é 
o Brasil. Aquilo que afetar o Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina ou o Paraná, no caso presente tambêrn, onde o 
Sulbrasileiro tinha ramificações, afeta o Brasil inteiro. 
Daí por que ser obrigação do Governo ir em socorro, 
principalmente com essa modalidade de aplicar para re­
tornar posteriormente. Quero dizer a V. Ex• que tem a 
mính_a solidariedade e do povo acreano, que também é 

- muito grato aos gaúchos, que contribuíram· através de 
Plácido de Castro para integrai- aquela parcela ao Brasil. 
Agora, merece um- reparo histórico a resposta ao nohre, 
querido _e estimadq jurista, homem de letras que é Fâbio 

Lucenà, que se engajOu a essa luta em favor do povo gaúcho ... 

O SR. OCI:Á VIO CARDOSO - Com muita honra 
pa~a mim. 

ela ao Brasil. 
O Sr. Jorge Kalume - .-.. do povo catarinense, do 

povo paranaense; erifim, essa luta que é do pov<? brasilei­
ro. Quero dizer.- para um ligeiro reparo histórico -
que o Acre nunca pertenceu i" Amazonas. Aquela terra 
era de ninguém e para lá acorr~ram elementos do. Nor­
deste, e graças às armas dos brasileiros, 1.1quela terra se 
intt:grou ao Brasil. Mas o interesse econômico que era vi­
sado atfavês do imposto da borracha, e que beneficiou 
grandemente o Estado do Amazonas é o Estado do Pará, 
em prejti.Izo da própria unidade, porque naquele tempo 
não era território ainda, que se chamou Aquiri e depois 
Acre, o Estado do Amazonas, como é natural, apesar de 
irmão, quis abocanhar o Acre. Daí por que o povO a­
cre.ano se rebelou e o_ povo amazonense contratou o 
grande Rui Barbosa para ser patrono da sua luta jurídi­
ca, e velo em nosso socorro o juriSta sergipano GumCr­
sindo Bessa que, sem sair de Aracaju, venceu o grande 
tribuno, o grande jurista, o íRComensurável brasileiro 
que eu estimo, respeitO e prezo, que foi Rui Barbosa. A 
petição de Rui Barbosa, hoje impressa em mais de 1560 
páginas~-e ã petição 'de Gumersindo foi uma simples pe­
tiÇãO, humilde como ele era, humilde como era o Nor­
deste, e o Supremo Tribunal deu ganho de causa a Gu­
mersindo Bessa, o que equivale dizer, aos acreanos. Era 
este o amparo histórico que eu gostaria de fazer. E o A­
cre, então, passou a ser Território em 1904, quando era 
Presidente, se não me falha a memória, Afonso Penna, 
com a reforma que fez. Portanto, não é razão para V. 
Ex• dizer que o Acre pertenceu ao Amazonas. Agora, 
nas horas dificeis, d-ata venla, o Amazonas se apegava 
nesse assunto de que precisava ser indenizado po"rque o 
Acre ute pertenceu. NUnca, n'unca, absolutamente. _O 
Acre pertenceu aos brasileiros e ao Brasil. E hoje somos 
Est3do, graças ao patriotismo daquela &ente que foi do 
N ardeste para lã, e graças ao projeto de José Guiomar 

-dos Santos. Tem V. Ex• a minha solidariedade. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, apenas um re­
paro ao reparo. O nobre Senador Jorge Kalume deve co­
nhecer o· Hino d_o Acre. O Hino do Acre foí es-crito por 

·Francisco Man~abeira. 

O Sr. Jorge Kalume- Um baiano. 

O Sr. Fábio ·Lucéna- Um baiano, e data de 1902. O 
Hino do Acre faz uma exaltação à_ condição amazonense 
do povo acreano, o que_ é uma honra para nós, amazo­
nense:;. Agora, quanto ao Acre ter ou não pertencido ao 
Amazônas, basta que se leia o Tratado de Petrópolis, fir­
mado pelo Barão do Rio Branco. E quanto ao Gumel-­
sindo ter vencido o Rui, não consta da História, porque 
o Amazônas foi incfenizado pela União Federal, e por 
deliberação d~ Supremo Tribunal Federal que deu ga­
nho de causa a ~ui Barbosa, senão o Amazonas não te-
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ria recebido a indenização, por ter perdido a farta fatia 
territoríãl do glorioso hoje Estado do Acre. 

O SR. OCTÁVIO CARQOSO- Sr. Presidente, p_e· 
dindo desculpas a V. Ex• por ter infringido o Regimento 
e me alongado tanto, e não desejando, d,epois do feito de 
Plácido de Castro, "ilustre gaúcho e são gabrielense, a 
quem o Acre tanto deve, não deseja agora outro gaúcho 
criar problemas entre o Amazônas e o Acre. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que o Rio Grande do 
Sul, espera não só como uma solução para si, mas uma 
solução para o Brasil e para o sistema bancãriO brasilei­
ro, que· o Parlamento Nacional en_ç_oz:Ure,_ se não a so­
lução para o projeto, pelo menos unia solução que nos li· 
yre de uma ruinosa liqüidação dos bancos sob intee­
vençãa. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO ~l'RONUNCIADO PELO SR. 
HELV[DIO NUNES NA SESSÃO DE !2-4-85 E 
QUE. ENTREQUE À REVISÃO_ DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HEL VIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sen~dores: 

Vou tecer, nesta tarde calma e amen_a, algumas <::onsi­
derações sobre a Mensagem n~> 224, remetida ao Con­
gresso Nacional e ora em tramitação na Câmara dos De­
putados. 

Na semana transata, ao borboletear nesta tribuna a 
expressão usada na oportunidade - _sobre· a matêria, 
enfoquei-a tendo como base artigo de natureza econômi­
ca, publicado em um dos matutinos da nossa cidade. 

Naquele dia, algumas interpelações foram feita-s às pa­
lavras que pronunciava, e uma delas, eu me lembro, pelo 
Senador Fãbio Lucena, que não se encontra,_infelizmen~ 
te, na tarde de hoje em Plenãri_o. 

Procurando contestar-me, o Sena:dor Fãbio Lucena a­
firmou que, enviando a esta casa a Merisageni sobre a si­
tuação de dois conglomerados gaúchos, não faria o Go­
verno Federal senão cumprir determinação constitucio­
nal, com o que concordei plenamente. Mas S. Ex.•, no en­
sejo, contestou-me veementemente na parte em que afir­
mei que a mim me parecia "que, atravês-daquéla-Mensã.­
gem, o Governo Federal não apenas: observa._va a _Lc;i 
Maior do Pais, mas pretendia, tambêm, repartir respon­
sabilidade; 

Hoje, Sr. Presidente e Srs. Sena.dore.s, entendo que, 
com a Mensagem 224, o Governo Federal não deseja, 
não quer, não pretende apenas dividir responsabilidades, 
o Governo pretende transferir resPonsabilidades. A 
mensagem aqui está, capeando a exposição de motivos 
endereçada à Presidência da República pelo Exm~> Sr. 
Ministro da Fazenda; 

Vou fazer ligeiros comentários, adejar sobre a peça do 
Ministério da Fazenda, pois que ela diz mais do que 
quaisquer palavras sobre a posição daquela pasta gover­
namental. 

Começo o Ministro Dornel_les:_ 
"Conforme é do coo_hecji;n~ntQ_de y, Ext.''··~ 

-dirigindo-se, claro, ao Presidente da República -
... 0 Banco Central do Brasil, em 8 e 11_ de fevereiro de 

.1985, promoveu intervenção, com base na Lei nt 6.024, 
de 10 de marçO de 1974, nas seguintes cómpanhias: Con­
glomerado Sulbrasileiro - especifica as entidades que 
compõem o COnglomerado - e COrlglomerado HABI- _ 
T ASUL - ralaciona as entidades que compõem esse 
Conglomerado." 

Número 2 - não é o núm~o_ :?_dq _S~pador Virgílio 
Távora, mas é o nómero 2 da peça do Dr. Neves Dor­
nelles. 

"Em conseqüência deve o Estado, dando prossegui­
mento às determinações contidas na Lei n9 6.024, de 
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-1974, evoluir p:Ha a liquidação extrajudicial, promoveo­
elo a realização do ativo e a sitisfação do passivo das em­
Presas sob intervençãO." 
Número 3. 

.. Tem havido fortes reivindicações regionaiS, rio 
sentido de evitar a liquidação extrajudicial". 

Essas reivindicaçõe são naturais, são justificáveis, me­
recef!l aplausos. Longe de mim criticã-las. Estou apenas, 
como disse inic"ia.lmente, adejando sobre a peça do Mi­
nistério da Fazeridã.. 

O Sr r Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
eminente Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhã~- Como bem disse V. Ex.•, 
nós só teríamos a parabenizar aqueles que .fazem a rei­
vindicação a respeito dos interesses dos seus Estados, e 
no momento, eu só teria a parabenizar os gaúchos que se 
uniram·nessa luta, que considero uma luta injuStà, rii::is 
eles consideram que é uma causa juSta. E eles -soubÚam 
se Unir realmente para reivindicar e lutar pelos seus inte­

___ resg;es_. pelos interesses da sua economia. Mas, no caso 
específico, digo apenas: que se nós esÜvésSemos aqUi para­
defender junto ao GÕvetno brasileiro para que-aplicasse 
recursos orçamentários ou quaisquer outros em empre­
sas· mal dirigidas e que atingissem a economia regional, 
eU; por exemplo, não estaria hoje aqui, siin-na CEPLAC, 
mas defendendo os. interesses da regi~o caC8.Ueira; que 
uma empresa, a INTERCACAU tarnbêm tem os seus 
problemas e esiâ dando t.im rombo na· econo_mia"-_da re­
gião-, ·de 400 bilhõés de cruzeiros. Mas se a tese for vito­
riosa, aí com"eç"arei a achar que tambêm tenho que defen­
-der esses interesses e o Governo Feçleral terá que injetar 
na econonúa di n:_gião cacaQeira 400 bilhões de ç:ruzei­
ros, porque a economia regional também eSt8rá atii-tgída. 
Hoje eu declarei aos componentes de uma comissão do 
Sul brasileiro esse meu ponto de vista, de que sou contra 
qualquer espéi:íe de estatização, seja-qiial ror a maneira" a 
ser feita e por isso eu disse que o único ponto que pode­
ria me comover seria -a questão dos funcionários, mas 
que, infelizmente, eu não li esse programa mericionado 
na mensagem. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre SenadorJutahy 
--Magalhães, eu agradeço a participação de V. Ex•, por to­

dos os titulas, valiosa. Mas, V. Ex• pretendeu, embora 
em breve aparte, examinar o mérito da queStão. 

Com a permissão de V. Ex•, continuarei adejando 
s-obre o terri<i,. 

3. ..Tem havido fortes reivindicações regionais no 
sentido de evitar a liquidação extrajudicial. Esse procedi­
·mento abalaria profundamente ·a economia do Sul do 
País, particularmente no que diz respeito ao· desemprego 
-de 'aproximadamente 24.000 PeSsOas: Haveria também 
graves repercussões sobre as pequenas e médias empre­
sas··credoras dos conglomerados, que ficariam incapazes 
de resistir a dificuldades fiminCeii"as decorrentes da liqu~­
dação extrajudiCial". 

Sabe-se por consegUinte, S~. Presidente e Srs:. Se~ a do-
- _ res, que uma das razões fundamentais que levaram o GO..: 

verno a enviar ã mensagem ao Congresso Nacional, foi 
CViiar o desemprego de aproximadamente 24 mil" pes­
soas. E sabe-se, também, que está na preocupação do 
Governo defender as pequenas_ e médias empresas, que 
ficariam incapazes de resistir às dificuldades fianancei-

- -ras. Os 900 bilhões de cruzeiroS em reCursos solicitã(fos, 
_ _por -co=nseguinte; ViSam àteiláef tanlbêm às pequenas e 

médias empresas, aos pequenos comei-ciantes, aos arte­
sões e não apenas ao restabelecimento da credibilid~de 
pública desses dois estabelecimentos, hoje atirados como 
que à exe_cração pública nacional. 
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.. Nesse contexto, antes do prosseguir no sentido da li­
quidaçãO exttajU;diÇia_l, determinada pela legislação per­
tirief!~e em vi_gor., isto é, a Lei n9 _6.024, de lO de mar~Q de 
19.74, torna-se recomendável submeter a exame e apro­
vação do Poder Legislativo a alternativa consistente na 
tentativa ·de sanear os coõilomerados, a fim de obter o 
soerguimento das instituições e o normal funcionam-ento· 
da economia regional." 

O Ministro da Fazenda, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o" Governo Federal não tem certeza do resultado das 
medidas que está oferecendo ao Congresso Nacional. Ao 
contrário, confessa-no que é louvável o procedimento­
confessa que vai fazer uma tentativa. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte, Sena­
dor? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com todo o prazer, 
Senador João Lobo. 

O Sr.João Lobo- Senador Helvfdio Nunes, eu como 
toda a Casa ouvimos, com muita atenção, os discursos 
que V. Ex• produz neste Plenário, porque eles sempre 
são bons, substanciosos e trazem luz a muitas coisas que 
ficam obscuras, no desenrolar dos dias. 

O SR. HELVIoio }~tJNEs- Muito ()brigado à bon­
dade de V. Ex• 

O Sr.João Lobo- Mas eu queria apenas fazer uma li­
geini iiicursão no discurso de V. Ex• Como membro· da 
Comissão Mista de Inquérito, que ouve as testemunhas, 
as pessoas, ps depoimentos do Sulbrasileiro e dos con­
glomerados do Sulbrasiletro, inclusive do BNH e autori­
dades d~ ãrea monetária, que foram responsabilizadas 
pelo ocorrido com o Sulbrasileiro, nós precisamos al­
guris--depoimentõs. E nos pareceu, no momento, entre 
outras coisas- para não me alongar muito'no aparte­
o.uvimos o depoimentO do P~esidente do Banco Sulbrasi­
leiro;-Coronel Hélio Prat-es. Devo di:ier a V. Ex• que os 
argumentos esposadOs pelo Coronel não nos Convence­
ràm;·absolutamente, da validade do pleito que se faz, do 
apelo que s_e.faz, para que o Governo assuma os prejuf­
zmn:laquela entidade. O Coronel Hélio Prates, eu posso 
estar enganado, me pareceu um homem absolutamente 
alhe.io às realidades do Banco Sulbrasileiro. No meu en­
terl.dimeri.to, ele respondeu mal às interpelações. Não sa­
bia nem situar-se direito no organograma que dirige as 
empresas. E me parece que ele ê um homem honrado, 
honesto, talvez, cheio e repleto de boas intenções e since­
ridade, mas tota~mente despreparado para o cargo em 
que elcb está investido, naquela entidade. As suas razões 
nãO iiõs convenCeiâin. Nós todos sábemos que o melhor 
negócio Que existe neste'País, ri'êsSes últiri-los anoS, são os 
ban-cos. Não podemos compreender como um banco do 
porte do Sulbrasileiro, que enfeixou os três maiores ban­
cos do Rio Grande do Sul, na sua composição, inclusive 
no pecúlio do Montepio da Famnia Militar, que tinha 
tOda a assistência e· toda a boa vontade das equipes go­
verna:ffieOtaíS deste País, conforn-ie testemunho do pró­
prio Coronel Prates, entrou num parafuso sem saída; 
sem safda porque, e V. Ex• tem razão, a honestidade do 
_MiniSiro da FaZenda levou-Õ- a dizer que não sabe Se es­
ses recurS"os serão oneCessârios, porque não me dá a im­
pressão de que seja só íssó. A estrutura é caduca, mal di­
rigida. t; um autêntico "elefarite branco". Acho que o 
GOveriio es1.á fe prepa-rando para botar dinheiro bom em 
cima de dinhC:iro mau. Sou favorável a que se atente para 
a situ~Ção social, para o drama desses desempregados. 
Acho que o Governo deve diligenciar no sentido de que 
esses trabalhadores, esses funcionáriOs de todo o conglo­
merado, de todo o sistema HABITASUL e Banco 
Sulbrasileiro, tenharit a sua Vida funcional preservada, a­
travéS de outfo esquema qualquer. Vamos usar a noss3 i­
m~ginação. _O Governo deve usar a sua própria-imagi-. 
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nação, os próprios dirigi:ültes do banco devem apresentar 
outra solução. Eu não vou interrOmper, por mais .fempo, 
o discurso de V. Ex•, m-as veja que uma das ãcusações 
principais do Coronel Prates, a favor de que o Governo 
invista dinheiro no seu banco, é de que assim ele evitará 
que as multinacion3.is açambarquem aquele património, 
que deve permanecer no Sul, no her~ico Rio Grande do 
Sul, nas províncias do Sulbrasileiro. E diz ele que isso é i­
minente. Mas conta como fato principal, no seu depoi­
mento, que apenas por vinte e quatro horas o Ministro 
D~lfim Netto causou a ruína no sistema. Ele estava pro­
pondo, entabolando um negócio c_om o City Bank, já em 
fase conclusiva; queria apenas vinte e quatro horas de 
prazo, mais, mas não conseguiu essas vinte e quatro ho­
ras, porque o Sr. Delfim Netto decretou a intervenção 
antes disso. Então cai por terra o argumento principal do 
Sr. Hélio Prate~. Se eram as multinacionais, se são as 
multinacinais que estão querendo apoderar-se da estru­
tura do Sulbrasileiro, por que estava ele tentando vender 
o cohtrole acionário para o City Bank? 

O SR. HELV(DIO NUNES- V. Ex•, nobre Senador 
João Lobo. presta um depoimento que dispensaria 
quaisquer outras considerações de minha parte. 

V. Ex• foi ao âmago da questão. V. Ex• participa de 
uma comissão de InqUérito,-e ouviu depoimentos, e trou­
xe depoimentos estarrecedores a esta Casa. Muito obri­
gado por esta notável contribuição àquele que apenas 
deseja proferir considerações leves, nesta tarde, sobre a 
mensagem presidencial. 

Muito obrigado! 

O Sr. Virgnio Távora-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELV(DIO NUNES- Com muito prazer, e-
minente Senador Virgílio' Távora. -

O Sr. Virgílio Távora - Serâ também numerado: 1, 2 
e3. I) No momento em que se discute um problema cuja 
seriedade nós não podemos .ocultar, não só pela magni­
tude dos números envolvidos, como os precedentes que 
dele se derivarão, seria talvez de mais prudência, algo 
como que imposto pela nossa consciência, se nóS todos 
fizêssemos um apelo ao Sr. Presidente da Casa, :Para qUC 
do seu alto alvedrio emanassem as providências neces­
sárias, para que segunda Ou teiça-feira, jâ tõssem distri­
bufdos aos membros, pelo menos, do Senado, que é uma 
Cas·a mais restrita, as cópias taquigrâficas dos depoimen--­
tos desse principais implicados no affâir Sulbrasileiro 
que hoje prestam seus esclarecimentos i: continuarão: na 
semana que vem, perante a comissão de inquérito respec­
tivo. Até o ,dia de hoje não há um documento básico que 
dê um convencimento a esta Casa de que deve est3. so­
lução_ ser adotada. A forma apresentada pelo próprio 
Ministro da Fazenda que, vamos falar claro, se vê nas 
entrelinhas, que não é nada favorável à Mesa, é colocar, 
um pouco como Pilatos, nas mãos do Congresso a so­
lução desse caso. A nós é que ficará toda essa responsa­
bili<j.ade. Não estamou:~trando no mérito temos autori­
dade para falar sobre esse assunto, e muito, pondo a mo­
déstia à paite. Lembra-se V. Ex•, em Legislatura passa­
da, encarregado éramos nós da defesa da política econô- · 
mica e financeira do GoVerno Geisel- meses atrás, iiú­
cio_ do Governo do então Coronel César Cals, GoVerna-:­
dor do Ceará, hoÚve uma crise muito grande na econo­
mia de nossa terra. Foi criRda, graças aos esforços de 
toda a Bancada nordestina, principalmente cearense, que 
inicialmente foi impOrtante, à boa vontade de Mário 
Henrique Simonsen, da amizade que com ele possuía­
mos, uma linha especial de crédito de 350 bilhões de cru­
zeiros para salvar 27 indústrias do Estado, - o Senador 
César Cals eStá aqui presente e pode testemunhar -
e.<;tendeu~se depois esse crêdito para todo o Nordeste. 
Muito bem, estendida para todo o Nordeste, essa linha 
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chegou ao valor de 1.200 mHhões de cruzeiros, era muito 
dinheiro naciueia época. b~ntro daquela função a que 
nos referimos, três ou quatro meses depois de resolvido 
esse problema de toda a área nordestina, fomos chama­
dos a este_plenãrio para explicar a atuação doGoverrio 
brasileiro na solução do "caso Borregaard", por uma in­
feliz coincidência também nas plagas gaúchas, e tivemos 
que queimar as pestanas para explicar como, só para a­
quela indústria de porte médio, havia um comprometi-_ 
menta não de 1.200 milhões de cruzeiros - são decorri­
dos quase dez anos - mas de 1.800 milhões de cruzeiros, 
ou seja, uma vez e meia aquilo que havia' sido liberàdo 
para todos os Estados do Nordeste, da Bahia ao Mara­
nhão. E com que surpresa ~nc.ontramos hoje, persona­
gens envolvidos, em um caso e em outro, como magna 
par'te, justamente do MOntepio da Família Militar, caso 
~·Borregaard", caso Sulbrasileiro. Era o que tínhamos a 
dizer a V. Ex• pedindo que secundasse nosso apelo para 
que Sua Excelência, o Senhor Presidente fizesse vir ao 
conhecimento do Plenário do S~nado todos os Partidos, 
justamente as cópias taquigrâficas, mesmo sem -estaiem 
revisadas, dos depoimentos dessas pessoas. Porque uma 
coisa é meia dúzia de colegas nossos que assistem os con­
fiteor nas comissões, e outra coisa somos nós que vamos 
julgar e votar esse projeto. Isto sem tomar, aprioriStica­
mente, uma posição de condenação ou de absolvição to­
tal ao que o Governo quer fazer, nem torilar situação de 
oposição ou de Governo. Queremos aqui a verdade; pen­
samos que o que V. Ex• quer é o de melhor para a econo­
mia brasileira. 

O 'SR. HELVIDIO NUNES -~ Nobre Senador 
Virgílio Távora, endosso plenamente o pedido que V. 
Ex• faz. Os fatos gue V. Ex' relembrou dispensam, pela 
clareza, pela certeza e pela oportunidade, quaisquer co­
mentârios adicionais. MUi to obrigado pela valiosa con­
tribuição que V. Ex• traz às minhas palavras. 

"4. Nesse contexto, antes de prosseguir no senti­
do da liquidação extrajudicial determinda pela legis­
lação pertinente em vigor, torna-se recomendável 
submeter a exame e aprovação do Poder legislativo 
a alternativa consistente na tentatiVa de sanear os 
conglomerados, a fim de obter o .soerguimento das 
instit~;~ições e o rtormal funcionamento da economia 
region·a[" 

5. "Nesse passo; convém salientar que a liqui­
dação extrajudicial dos conglomerados acarretará, 
para.a Ui1ião, um custo maiS ·elevado do que os no­
vecentos bilhões necessários para o s-oerguimento 
das companhias que os integram." 

Confesso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao ·ler este 
item 5, sofri um imp~cto. Mas, pensando melhor, matu­
tando, cheguei à conclusão de que ~sses custos devem ser 
custos sociais, porque se fossem de outra natureza esta­
riam especificados na peça do Ministério da- Fazenda, 
Serâ que esses custos adicionais para cobrirem a situaçã.o 
funcional de cerca de 25 mil pessoas, de 25 mil funcio­
nári'!s, requerem a aplic~ção imedi~ta de quase. _I trilhão 
de c~uzeiros, ~!· Pr~side!lte e Srs. Sena4ore.s? 
p~p_ois,_l~mb~i-me que lendo as notícta,s que osjOI:­

nais diariamente publicam, uma delas fazia referência à 
existência de um débito de 200 milhões de dólares. Ter­
minei a leitura da peça do Ministério dã Fazenda, reli 
toda a matéria, torne.i a ler e, ao cabo da terceira leitura, 
a~nta, Sr. Presid~nte, não enconterei a mínima referên­
cia à existência desse débito de 200 milhões. de_ dólares. 
FicO então com o custo social, unicamente com o custo 
social. 

"NI' 6- Posta a problemática em toda a sua am­
plitude é conveniente recordar o notório ... 
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Isto é muito -imPortante, Sr. Presidente e Srs. Senado-_ 
res, e quem diz isso é o Exml' Sr. Ministro da Fazenda. 
Eu já o ã(frnirava. e a partir da leitura desta peça passei ·a 
admirá-lo muito mais. -

... é conveniente recordar o notório repúdio ·da 
sociedade pela aplicação de recursos governamen­
tais na recUperação de instituições firianceíras mal 
administradas. ~ igualmente notória a condenação 
da sociedade à intervenção do Estado na economia 
privada, para assumir a administração de empreen­
diffientOs -comerciais" ... 

:1:: o Governo Federal quem afirma que a sociedade 
brasileira repudia a injeção de recursos governamentais 
na recuperação de instituições financeiras mal adminis­
tradas. 

E o Governo Federal também detectou que a socieda­
de repele, condena a aplicação de recursos na economia 
privada, para assumir a administração de empreendi­
mentos -comerciais. 

Vem o ítem 7, Sr. Presidente. 

7. Por tudo issp, é fundamental eleger entre as 
duas alternativas - liquidação extrajudicial, ... 

- isto é, aplicação da Lei n~' 6.024, de lO de março de _ 
74,-. 

... "~ saneamento financeiro da; sociedades - a 
que melhor consulte os interesses do País. Compete 
ao Congresso Nacional, legítimo representante do 
povo," ... 

legitimo representante da sociedade, a que ele faz refe­
rência no item 6, 

... "eleger a alternativa mais adequada, destinan­
do os recursos limitados, provenientes da ação go­
vernamental de cobrar tributos." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores. no item anterioi, o 
Ministro fez. detectou aquilo que todos sabem: que a so­
ciedade brasileira, ontem como hoje, no governo ante­
rior e no gover~o atual, nos governos anteriores e no go­
verno presente, sempre condenou a prática de tais atos, 
que ferem a lei e que desservem à sociedade. 

Mas, -se no ·item anterior o Ministro detectoU o pensa­
mento da sociedade, por que no item 7 a Mensãgem des­
conhece que os legítimos representantes do povo são os 
Oeputados e Senadores? Ou será que o Executivo quer 
ser Legislativo? Ou será que está pretendendo ocupar o 
lugar que é nosso? Se o raciocínio é válido no item ante­
rior,_deye ser tamb~m ne$te, que acabo de ler; quer dizer, 
procura atribuir., procura delegar ao Legislativo a facul­
dade _de destinar rec1,1rsos. Não, Sr. Presideiú.e, o Con­
gresso Nacional não pode destinar recursos, quem desti­
na recursos é o Chefe do Poder Executivo. O Poder Le­
~islativo não tem caha, quem administra o T~Ouro Na~ 
cional é o Poder Executivo; quem sabe se existe dinheiro 
é o Poder Execufivo; quem pode atestar a existência de 
recursos é o Poder Executivo. Em uma palavra: o gestor 
dos negócios Públicos "é o- Poder Executivo. 

Tecn"icainen"le, portanto, a Mensagem, neste particu­
f~r!_ f!l~~e~e rel?~rc_>S. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' me permite um aparte? 

O sR. HE;LV.IJ;liO.NlJNES- Tem V .. Ex• o aparte, 
nobre Senador Joãb Lobo .. 

O Sr. João Lobo- Serei rapidíssimo e-peço desculpas 
põf'frlierrOmper a linha do brilhante raciocínio de V. Ex• 
Era só quase que para tentar ajudar a completar esse ra­
ciocínio. Quando o Miilistro - parece-me, talvez, que 
no Item 5 - se refere que, em não ajUdando o banco, 3.d­
viriam disso prejufzos incalculáveis à sociedade. elê não 
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estâ se referindo aos custos sociais, ele es_tã se referlrido 
aos dinheiros oriundos de uma portaria, se não me enga­
no a de n<? 63, que gera uma obrigatoridade para o Banco 
Sulbrasileiro. O banco, parece-me, tem uma responsabi­
lidade oriunda dessa portaria e o Ministro acha que esses 
dinheiros não serão pagos se não (Qrem socorridos com 
esses novecentos bílhões de cruzeiros. 'ora, para pagat 
duzentos e poucos, ou trezentos bilhões, o Governo vai 
sacrifiCar noVeceritos bilhõ~~- ê- melhor perder os trezen­
tos bilhõ.es, porque, de qualquer jeito terão que ser pagos 
esses recursos. 

O SR. HELVlDIO NUNES -A suacontribuição, 
mais uma vez, é inestimável, nobre Senador João Lobo. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - b um prazer ouvi~lo, 
eminente Senador. 

O Sr. Moacyr Duarte - Senador Helvfdio Nunes, os 
pronunciamentos de V. Ex• são ouvidos pelo Senado. 
com o maior respeito, com a maior atenção, porque as 
abordagens que V. Ex.• faz, sobre os mais diversos assun­
tos, são feitas cOm-prudência, com cautela mas, sobretu­
do, com profunda percuciência~ Daí a atenção que mere­
ce desta Casa. 

O SR. HELVIDIO NUNES =-Muito obrigado~ 

O Sr. Moacyr Duarte- Apenas me permito lembrar 
que, quando eclodiram os escân_dalos e quando a opinião 
pública tomou conhecimento dos descalabros havidos. 
nas instituições financeiraS denominadas Corôa Brastel e 
Brasilinvest, o atual Gov!!I"no, através de seus- porta­
vozes mais abalizados, chegou a declarar que, jamais, re­
cursos públicas seriam uti1izados pã.ra cobrir fatos deli­
tuosos, ocorridos em instituições financeiras privadas. O 
governo negou-se a socorrer as duas primeiras insti­
tuições; neg(fU:se,-tãmbêm, Coin relação ao Brasilinvest, 
a honrar o seu compromisso de avaÍista, em operações 
realizadas por aquela instituição c-om bancos estrangei­
ros. Hoje, porém, prevalece a tese de que o Banco Cen­
tral, tendo sido avalista, também numa operação de cré­
dito realizada pelo Sul brasileiro com entidades privadas 
estrangeiras, deverá honrar eSse compromisso. Então, 
vê-se que, o Governo estã usando __ dois_ pesos e _duas me­
didas. Até agora, não sei qual a diferenç3. existente entre 
o escândalo da CoroafBrastel ou do BrasilinVest e o mil­
barato dos dinheiros privados, promovido pelos admi­
nistradores do Sulbrasileiro. Penso que a diferença é ape· 
nas quantitativa; o volume _ _d_o__r_QID_bo no Sulbrasileíro é 
bem maior do que o volume ocorrido nas outras duas 
instituiçõe-s. Mas a situação se me afigura perfeitamente 
semelhante, igual mesmo. Não vejo qualquer diferença 
entre uma e outra, a não ser a diferenÇa: em termos -quan­
titativos. Enquanto o Governo se insurge contra a liqui-

. dação extrajudicial do Sulbrasileíro, admite a liquidação 
extrajUdicial das outras duas instituições finartCCÜ'ãs. N_o 
final das contas, quem serão penalizadOs por essa vonta­
de do Governo - que praza aos Cêt.is não se efetive 
como está sendo proposta- o segm_ento que será penali­
zado, sobretudo, será a classe dos fpncionãrios públicos,­
porque 80% dos rec_u_rsos da. r~erva de contingência_ são 
destinado_s ao atendimento do pagamento dos possíveis 
aumentos dos funcionários públicos. Os outros 20%, 
como nó~ sabemos, ao atendimento Pe outras prováveis 
obrigações-do. Governo, entre as quais, a assistência às 
cons~qiiências decorrentes das çalamidades públicas. E, 
no Nordeste, estamos sendo vítimas de uma calamidade 
pública. Enfim, os grandes penalizados serão- os funcio­
nãrios públicos federais que terão suas pretenções mini­
mizadas e o Nordeste brasi_leiro _que até agora não está 
sendo atendido na _medida do que necessita. 
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O SR. HELV(DIO NUNES_-- No_bre e eminente 
--sena-dor Moacyr DUarte, cabe-me agradecer a parti­

cipação de V. 'Ex• com a qual concordo inteiramente. 
Apenas, a·ntes de asSomar a esta tribuna, _eu já me 

havia imposto o dever de não fazer referência ao 
Nordeste, porque acho e entendo que temos elemen­
tos de sobra dentro da Mensagem para um posicio­
namento _correto. E os recursos que estão sendo ten­
tados para o Centro-Sul, especialmente para o Rio 
Giãnde do Sul, não devem merecer confronto, abso­
lu~amente1 com aquelas verbas, que são destinadas 
aos problemas da nOssã" região. -- - ---

Se .nós alegássemos 'que verbas substanciais são 
transferidas para o Centro-Sul, se dissermos que es­
ses recursos vão -rros fazer falta e, de ou_tra parte, al­
cançãssemos as providências do Governo para resol­
vermos as nossas mazelas, muito bem. Mas eu prefiro 
recorrer ao manancial que aqui existe para fazer as 
minhas considerações e, eventualmente, mostrar al­
-gum senão existente nessa mensagem sobte oS prOpó­
sitos que ela objetiva. 

O Sr. Ju~ahy Magalhies - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HEi.VIDIO NUNES- Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Eu agradeço a V. Ex• a 
gentileza de conceder este aparte, Senador Helvídio Nu­
nes, e quero apenas dizer que esse foi o maior libelo que 
eu já ouvi a resPeito da mensagem que nós vamos votar 
em breves dias do Sul brasileiro. V. Ex• está condenando 
de tal maneira, e simplesmente adejando sObre a mensa­
gem, utilizando ·apenas uma entonação diferente de voz 
em determinadas frases, mas simplesmente, meramente, 
lendo a mensagem com essa sapiência e Conhecimento de 
chamar a atenção para os pontos necessários, V. Ex• afu­
gentou a sitUação. ~ão há maiS niilguém da _situação 
presente, aqui no plenário. Todos saíram porque não 
têm- como responder, Mas, Sr. Senador veja V. Ex' Que 
só com- a mera leitura, com entonações diferentes e cha­
mando a atençã-Õ sobre determinados aspectos V. Ex• es­
tá liquidando com todos os argumentos favoráveis ares-

--peito desse assunto. E só posso admitir que V, Ex', utili­
zando a mensagem governamental, tenha tais condições, 
além de sua inteligência e sua capacidade oratória, por­
que dá a impressão de que o Sr. Ministro _da Fazenda, 
s·fmdo contra esta- decisão, propositadamente em sua 
menSagem dá argumentos para que nós votemoS contra._ 
Acho que S. 'Ex' fez questão de colocar e enfatizar certos 
pontos para que alguém, com a sua inteligência, Sr. Se­
nador Helvídio Nunes, chamasse a atenção da Casa e 
mostrasse· que a mensagem não ·poderia ser atendida, 
porqUe só esse aspecto de dizer que é_ Uma mera tentativa 
e não uiTúi solução do problema, só de se dizer qúe va­
mos Joga:t 90ú bilhões de cruieiioS unia tentativa -de so­
lUção que, como V, Ex• chamou a atenção e o Sr. Sena­
dor Cesar Cals está também, aqui, lembrando, condena­
_da p_ela sociedade ... Quer dizer, são palavras dessa men- · 
sagein. Só Podemos dizer: S. Ex' fez ísso de propósito, 
estã contrã. e quer que -a-mensagem seja destrufda. Isso eu 
disse aos funcionários do Sulbrasileiro. Ainda não vi, a tê 
hoje, nenlii.lm GoVerno, i"fo -inicfó, pefder uma votação 
nO Con-gr-ess()", a não ser que queira p-êrder, e acho que 
eles querem. . · 

O SR. HEL Vl:QIO NUNES - Muito obrigadq mais 
uma vez pela contribuição de V. Ex•, eminente Senador 
Jutahy Magalhães. Discordo das afirmaçõeS de V~ Ex• 
apenas quando me atribui, claro_ q-ue Cheio de -b-ons prO­
pósitOs: uin desejo demolidor, absolutamente. 

O Sr. Virgílio Távora - Imagine se não fosse. 

O Sli. HELVIDIO NUNES - Tive o _cuidado -de de­
clarar, inicialmente, que o meu propósito é apenas o de 
adejar sobre essa Mensagem, e fui buscar_essa nova pala­
vra porque ·não qu"is usar a da vez anterior, borboletear~ 

Terça-feiw 16 0657 

O_meu propósito, o meu objetivo é, apenas, o "de des­
pertar a Casa para a gravidãde do problema, e pedir, e 
reclamar que não podemos confundir os interesses, os 
desejos, as reclamações, as reivindicações dos funcio­
náriQS_, do~ servidores, d_os que fazem os .dois conglome­
mdos, nm;. suas quatrocentas e poucas agências, com a 
prútica, com os interesses daqueles que prriticaram atos, 
por ação e omissão, que levaram à situação de calamida­
de pública esses dois conglomerados, que em outros tem­
pós, que em outras épocas prestaram os mais relevantes 
serviços ao desenvolvimento do Centro-Sul do Pa_ís, 

Vou reler, ligeiramente, o item 8, -para, em segiJ_ida, 
continuar o exame que venho fazendo da peça que infor~ 
ma a Mensagem Presidencial. 

"8. A primeira alternativa já se acha devida~ 
mente disciplinada na Lei n"' 6.024, de 1974." 

Uma confiss~o clara do.Ministro de que esse é· o cami­
nho principal. 

"Caso, entretanto, o Congresso Nacional opte 
pelo saneamentO finimCeiro, Impõe-se a edição de 
lei, de conformidade com o projeto anexo, hipótese 
em que o Poder Executivo deverã desenvolver es­
forços capazes de dar execução à deliberação do 
Parlamento, cabendo salientar, pela sua iri1porfân­

-cia, as medidas a seguir relacionadas." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui o caçador colocou -
botas de 7 léguas e passou da caça. Não cabe ao Con­
gresso Nacional faz.er a opção entre o cumprimento da 
lei e as medidas que devem ser tomadas pelo Poder Exe~ 
cutivo. O Poder Executivo tem que cumprir a sua obri­
gação, tem_que conhecer a lei, e a_ conhece, e tem que 
executá-la, tem que dar cumprimento à determinação le­
gal. Este é o papel do Executivo. 

_Mas, diz o Ministro: 

"Se o Congresso optar pelo saneamento financei­
I-o,jmpõe-se a ediçãõ de lei, de conformidade com o 
projeto anexo- que ele elaborou- em que o Po­
der Executivo ~everá desenvolver esforços capazes 
de dar execução à deliberação do Parlamento." 

Aqui, vai mais além ainda, vai mais longe ainda, por­
que determina_ que o Poder Legíslativo filça a opção e, 
em seguida, confessa que esses recursos não existem, mas 
que ele vai desenvolver um trabalho muito grande, que 
não sabe ainda se será c_apaz de realizã-lo, para obter os 
recursOs para repassar aOs dois conglomerados. 

Verifica-se aqui, Sr. PreSidente, aquilo que eu disse no 
discurso da semana transata. Na época- vou repetir­
afirmei: o Governo vai _tentar repartir responsabilidades. 
Hoje, chego à conclusão. à evidência, que é cristalina, de 
qu_e o_Poder Executivo não apenas pretende repartir •. ao 
contrãrio, pretende atribuir totalmente ao Poder Legisla­
tivo a responsabilidade pela sofução às calamidades que 
foram praticadas no Sulbrasilei.ro e no Habitasul. Enten­
do e acho que o Poder Legislativo não deve aceitar essa 
responsabilidade, nó_sjá as temos tantas, Sr. Presidente, 
por que aceitar aquelas que são da responsabilidade do 
Poder Executivo? 

"9. Seriam desapropriadas as· ações representa~ 
tivas dos capitais sociais das empresas Banco­
Sulbrasileiro S.A., BanCo de Investimento Sulbrasi­
leiro S.A.,_Banco Habitasul S.A. e Habitasul Distri­
buidora de Títulos e Vãlores Mobiliãrios- S.A., 
estimando-se que não haverã pagamento aos expro­
priados, -POsto que, ,segundo levantamento do Ban­
co Central do Brasil, o valor do patrimônfo·Jíquido 
dessas empresas é negativo." 

EOttO-, Sr. Presideilte, não há necessidade de ~stimati­
- va, considerando-se que não haverá pagamento aos ex­

propriados. Se o vaiO r do patrimônio líquido é negativo, 
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já se sabe, :mtccipadUmenti::, que n1'ío havei-á recursos 
para atender a essa exigência. 

"lO. Seriam desapropriadas as ações represen­
tãtivas dos capiwis sociais das empresas Sulbrasiiei­
ro Crédito, Financiàmento 'e Investimentos S~A., 
Sulbrasileiro S.A. Corretora de Valores Mobiliãrios 
e Câmbio, Sul brasileiro S.Ã.- Distribuidora de Títu­
los e Valores Mobiliários, Habitasul Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. e H:abifasul Lea­
sing s-.A Arrendamento Mercantil, mediante o pa­
gamento do valor patrimonial das ações, calculado 
segundo levantamento do Banco Central do Br"asil, 
à data da publiC<lção da lei, Estima-se que a situação 
patrimonial dessas empresas é equilibrada." 

Pelo menos uma informação confortadora, neste parM 
ticular. 

"li. Promover-se-ia a aplicação, sob a"dorlnas 
de empréstirriO é de capital acionário, dos recursos 
aprovados, no saneamento dos conglomerados, 
pelo período de um ano. TransCorrido esse prazo, as 
companhias seriam alienadas. ao setor privado, me­
diante oferta pública das ações no pregão de_ Bolsa 
de Valores." 

Esses 900 bilhões de cruzeiros solicitados,_ Sr. Presi­
dente, diz a peça do Ministéi'ío-da Fazenda, serão aplica­
dos sob a formu de empréstimo e de capital acionário no 
saneamento dos conglomerados. 

A impres-são que et.i tenho, Sr. Presidente, é que esses-­
conglomerados constituem hoje uma espécie de saco sem 
fundo. Já foi dito e repetido várias vezes, no Senado, que 
o GOverno anterior jã iiljet(n.( recursoS da ordem de qua­
trocentos, quatrocentos e ciilqUênta, qUinhentos bilhões 
de cruzeiros.-- Infelizmente eu não disponho de infor­
mações oficiais sobre esse assunto, mas, no particular, 
desejo louvar-me em artigo assina~o pelo jornalista Ruy 
Lopes, publicado na Folha de S. Paulo de ontem, jorna­
lista que me merece o maior resptbito, c'ujas Til formaçõ-es 
são sempre verídicas. Diz o jornalista Ruy Lopes: 

Há dias, sustentei nesta coluna que o Banco Cen­
tral já havia injetado. 714 bHhões de cruzeiros no 
Sulbmsileiro. Ontem, a diretoria ôo -Banco confir­
mava e innacionav-ã a informação:-_os dispêndios já 
alwnçam 820 bllhões de cruzeiros, de acordo com 
os números oficil.IÍS:--

Esses recursos teriam sido gastos na deVolução 
dos depósitos à vista dos clientes. 

Ora, se antes de começar a tramitação da lei os 
encargos já subiram a 820 bjlhões, quem assegura­
que o tot<tl do passivo é de somente 900 bilhões? 

12. "Durante o período de saneamento, seriam 
remanejadas agências bancárias, alienada.s cartas_ 
patentes de ugências e de instituições, designados_ 
administradores profissionais, enfim, seriam prati­
cados os atos necessários a tornar os conglomenldos 
economicamente viáveis." 

Acena-se' aqui, nestes dois últimos tópicos, Sr. Presi~ 
dente e Srs~ Senado·res, com a possibilidade de recupe­
ração. no prazo de um ano, dos recursos que jâ foram in~ 
jetados, e que se pretende injetar agora, jã_pertO de 2 tri­
lhões de cruzeiros, números conhecidos, 1.720 bilhão de 
cruzeiros. 

Eu pergunto a V. Ex•, nobre Senador Alberto Silva, 
que ora preside a sessilo desta Casa, V. Ex• daqui a um 
:.mo preferir{! adquirir ações. obrigações do Banco do 
Brasil ou de outras instituições idôneas, ou irá jogar as 
:o;uas parcas economi:.ls. o pequeno resultlldo daquilo de 
que V. Ex~ se privou, na·aquisiçilo de títulos do Banco 
Sulhmsilciro ou do HABITASUL? 
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13. ~'Manter-se~ia a -inoVt!stiiação de- todas as ir~ 
regularidades praticadas pelos antigos administra­
dores, bem como a indisponibilidade de seus. bens 
até a. inteira apun~.ção de suas respons~bilidades." _ 

Muito bem, a Lei n<:' 6.024, de l0-3-1974, existe e va­
mos aplicá-!a. Parabéns, Sr. Ministro. 

14. Finalmente, os créditos dos investidores se:. 
riam pagos parceladamente sob a condição de con~ 
versão de parte desses cré:ditos em ações das insti- -
tuições devoradoras. 

. Eu acho ·que ninguém, neste País, em sã consciência, 
'v aí correr tal' risco. 

Pelo menos, assumir o risco de correr um risco de tal 
magnitude daqui a Um ano. 

15. "Estamos certos de que o Congresso Nacfo­
n3:1 adotará, no exame político das alternativas que 
se oferecem para o equacionamento da questão, a 
decisãO maiS compatível com os interesses da socie­
dade brasileira.,, 

A tarefa maior agora foi cometida ao Congresso Na~ 
cional. Não vamos examinar os aspectos financeiros, os 
aspectos econômicos, não vamos examíriàr nein ás as~ 
pectos sociais; devemos examinar apenas o aspecto polí­
tico e dizer ao Ministro e ao Góverno: V. Ex.•s não de­
vem cumprir, por enqua,nto, a Lei n"' 6.024, façam uma 
trégua, denunciem apenas os colarinhos brancos,· os 
maior:es, os peixes que não passam nas malhas- da tarra­
fa, e deixem, por enquanto, os demais, porque junto com 
o Gongres.so, nós iremos encontrar a solução. 

Bonita tarefa, bonito encargo_ esse que é cometido ao 
Congresso Nacional. · 

· Mas, no fim do item 15 ainda estâ escrita "a decisão 
mais compatível", Sr. Presidente, não é a decisão mais 
conveniente aos interesses do País, é a mais compatível. 

-Confesso a V. Ex• Sr. Presidente e aos erilinentes Srs. 
Senadores, que ainda não tenho posição sobre o assunto, 
estou examinando a matéria Q!le está, -a esta hora, na 
nossa congênere, a Câmara dos Deputados. Daqui a 
dias, por certo, ela aqui virá. Todos' nós Senadores tere­
mos tempo suficiente para examinar convenientemente o 
assunto e _decidirmos de acordo corrr os interesses maio­
res do País. 

O Globo, edição de sexta-feira, 29 de março, página 3 
publica. 

"A perigosa ãrea da estatização". Vou ler um pequeno 
mas sugestivo)recho: 

.. Tendo-se ·anunciado um Governo disposto a 
· conter O processo- de estatização dã. economia, e 

bem assim a cessar o emprego de recursos do Tesou­
ro para a cobertura de erros, desmandos e irreguJa­
ridades_ na- ãdministração de empresas que acabam 
levadas à concordata ou à falência, torna-se incom­
preensível que no caso do Sulbrasileiro as forças 
polítíc-as que aPóiam o GoVerno vehham de propor 
o sacrifícíO-CfOS cofres públicos no montante de 900 
bilhões de cruzeiros, a pretexto do saneamento '~de 
entidades financeiras" que passam a constituir mais. 
uma gigantesca empresa estatal". 

E por últilno, Sr. Presidente, uma· palavra de com~ 
preelisão:Utría, como homem mais eXpi:riente, mais ve­
lho; mais vivido, c:liria aos que acamparam e que hoje en­
feitãm a praça em frente ao Congresso Nã.cional: justa a 
IU.ia em que estão emPenhados. O Governo tem nleios­
para resolver plenamente a situaÇão, sem cometer qual­
quer violência contra o País. 

Afimil de Contas, quem já gastou, quem já entregou ao 
coilglomerado Sulbrasileiro a quantia de 820 óílhões, e 
pretende entregar mais 900 bílhões, querendo, tem con­
dições para resolver, imediatamente, a situação de 25 mil 
funcionârio_s. Só Os b<incos oficiais podefi<!ni abSorver, 

Abril de 1985 

iinediatarTiente, todos aqueles que prestaram, ao longo 
dos anos, e que ainda prestam o seu contributo àquelas 
organizações, aos dois conglomerados. 

Não sei se deveria lembrar, nesta hora, que nós vive­
mos num pa[s de desempregados. São milhões os desem­
pregados existentes, neste País. Não quero aumentar esse 
número com mais 25 mil, absolutamente. O que desejo, o 
que peço, o que espero, e o que, tenho certeza, o G.over­
no, afinal, fará, usando o bom senso, é dar uma solução 
humana, social àqueles que servem aos dois conglomera­
dos. 

Apesar disso, Sr. Presidente, absolutamente, eu não 
me furto, não dfgo ao prazer, mas ao dever de ler aquilo 
que o Joroa1 do Brasil pubticou hoje, e que diz: 

"PRESSÃO ALTA 

O primeiro desafio que a Nova República enfren­
ta é um teste radical: 2.500 funcionários de dois fali­
dos conglomerados finanêeiros dO Rio Grande do 
Sul plantaram~se na Praça dos Três Poderes, em 
Brasília, para executar um plano de intoler'ável pres~ 
são política." 

Mais adiante: 

"Que querem os manifestantes? Além do crêdito 
·para impedir a solução legal de empreendimentos 
falidos por incompetência, exigem o privilégio da 
garantia de emprego e o direito de indicar os direto­
res financeiros dos conglomerados. Ou s_eja: o Brasil 
inteiro se sacrificaria para que os funcionários dã­
quelas empresas gozem de um privilégio que ne­
nhum brasileiro tem neste momento extremamente 
grave da economia nacional. Os empregos só podem 
s-er garantidos pela saúde das empresas na normali­
dade econômica. 

-- Os conglomerados gaúchos explodiram por in~ 
competência e práticas financeiras inaceitáveis, in­
clusive excesso de despesas com empregados .. Por 
que o dinheiro do contribuinte teria de cobrir o d~­
s-astre de um empreendimento privado sem a menor 
garantia de recuperação? Em nome da democracia, 
não; da justiça social, muito menos. A criação e a 
garantia ·de empregados terão que ser conseqüência 
da prosperidade econômica, e não do apadrinha­
mento do Estado. 

Não há a menor prioridade social ou política 
para o Congr~so salvar- com dinheiro do sofrido 
contribuinte - dois empreendimentos privados." 

E mais um tópiCo, para encerrar as minhas conside­
raÇões: 

"Os recursos para salvar os empreendimentos fa­
lidos do Rio Grande do Sul só existem teoricamente 
numa abstrata reserva de contingência. Transferir 
das hipóteses de calamidade pública (como a que 
vive o Nordeste neste momento) dinheiro arrancado 
aos contribuintes para socorrer empresas inviáveis é 
velho expediente do paternaliSmo político da antiga 
República que se acredítava extinta. Não haverá re­
torno -dessa aplicação, exceto sob a forma de votos 
para os candidatos às futuras eleições: são os patro~ 
nos da aprovação da medida_ no Congresso". 

Li, Sr. Presidente e Srs. Senadores, artigo de fundo, 
publicado, hoje, pelo Jornal do Brasil. Muito_ obrigado. 
,(Muito bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

Rennião Ordinária, realizada em 9 de abril de 1985 

_Às nove horas do_dia nove de abril do ano de mil no~ 
vecentos e oitenta e cinco, no Auditório Nereu -Ramos, 
com a presença do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, Senador Pàssos Pôi"to, Deputados José Ribaw 
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mar Machado, Milton Figueiredo, Raul Bernardo, Nil­
son Gibson, Carlos Wilson e Ra_ymunda· _Urbano .. 
realizou-~e a Assembléia Geral Ordínâria do Instituto de 
Previdência dos Congressistas para, en1 -conformidade 
com o Art. 16, itens I e I_1 da Lei n'i' 7.087, de 29 de de­
zembro de 1982, para o fim de tomar conhecimento do 
Relatório do Presidente cujo mandato se encerrou em 
trinta e um de março deste ano e elegeu o Conselho Deli­
berativo para o ,biênio 85/87. O Senhor Nelson Carneiro 
deu por aberta a Assembléia e convidou o Senhor Furta-
do Leite a proceder à leitura do relatório relativo à. sua_ 
gestão, encerrada em 31 de ma.rço de 1985, que será 
publicado à parte. A seguir, teve iri.ícío a vOtação, com 
término no prefixado para as dezessete horas. Durante a 
votação, a Assembléia foi temporariamente. presidida 
pelo Senhor Passos Pôrto. Ãs d_e1;~seis horas e trinta roi- __ 
nutos, o Senhor Nelson Carneiro reassume- ç_dá por 
encerrada a votação, designando para escrutinadores os 
Senhores parlamentares Passos Pôrto e José Ribamar 
Machado. Aberta a urna, foram encontradas novecentas 
e noventa sobrecartas, que confere com o número_de vo­
tantes. Feita a apuração, verificaram o seguinte resulta-

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Reunlio da Comissão Diretora, realizada em 19-3-85 

Às dez_ horas do dia primeiro de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, reúne-se, em sua Sede, a 
Corilíssão Diretora do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar para realização da sessão de. transmissão de 
cargos, presentes os Senhores Deputado Edison Lobão, 
PreSidente, Senadores Josê Lins, PrimeüoMVice­
Presidente, e Humberto Lucena, Segundo-Vice­
PresideJ;Jte, e Deputados Sebastião Rodrigues Júnior, Se­
cretário, e Afrísio Vieria Lima, Tesoureiro, e mais os Se­
nhores Senador Saldanha Derzi e Deputados José Pene­
do, Fernando Lyra, Jorge Uequed e João Rebelo, elei­
tos, em trinta de novembro de mil novecentos e oitenta e 
quatro, para e~ercerem, respectivamente, os cargos de 
Presidente, Primeiro e Segundo-Vice-Presidentes, Secre­
tário eTesóu_reiro do Grupo Brasileiro da União Inter-

do: para membros efetivos: com nOvecentoS e oitenta e--­
seis votos os Senhores Senad_o_res PassoS Pôrto, Jutahy 
Magalhães, João Lobo, Deputados Francisco Studart, 
Raul Bernardo, Nilson Gibson, Carlos Wilson, José Ri­
bamar Machado e Raymundo Urbano; para suplentes 

parlamentar, durante o biênio mil novecentos e oitenta e 
cincofseis. Havendo número legal, o Senhor Presfdente 
declara abertos os trabalhos e, em seguida, faz relato 
pormenorizado das atividades do Grupo durante sua 
gestão. S_ua Excelência agradece, ainda, a colaboração 
prestada por seus companheiros de Diretoría nesseS dois · 
anos de trabalho. Formulando votos de êxito à nova Co­
missão Diretora, declara empoSsado o Senhor Senador 
Saldanha Derzi e convida Sua Excelência a assumir a 
Presidência. O Senhor Presidente agradece as palavras 
do Senhor Deputado Edison Lobão e afirma que a nova 
Diretoria terá por roteiro seguir a mesma linha ·a_e con­

-duta da" que a antecedeu, no sentido de sempre elevar o 
prestígiO do Grupo Brasileiro dentro da UniãÇ) InterparM 
lamentar. A seguir, o Senhor Preside_nte declara empos-

com novecentos e oitenta e seis votos os Senhores Sena­
dores Gastão Müller, Martins Filh_o, Deputados Milton 
Figueiredo, Fernando Cunha, Stélio Dias e Antônio 
Morais, segurados obrigatórios, o funcionário da Cârna- _ 
ra dos Deputa?os, Senhor Gentil Humberto Barbosa, o 
funcionário do Senado Federal, Senhor Luiz do Nasc_i­
mento Monteiro, ambos segurados facÚltativos e o Se­
nhor Geraldo Guedes, pensionista. Foram anulados 
quatro votos. O Senhor Presidente proclama os eleitos e 
convida-os para a posse, a realizar.-se na próxima Quinta-­
feira; dia onze do corren_t_e, às quinze horas, na sala do 
Conselho Deliberativo do IPC. Nada mais havendo a 
tratar, foram encerrados os trabalhos às dezessete horas. 
E, para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente. 

----sados os demais membros da Diretoria, assim Como os 
Senhores sena-dores Humberto Lucena e Aloysio Cha­
ves, eleitos, também em trinta de novembro de mil nove­
centos e oitenta e quatro, Membro~ do Col}selho Inter­
parlamentãr. Em seguida, a Comissão Diretora aprOva O 
nome do_ Senhor Deputado Roberto Rollemberg que 
formulou pedido de filiação ao Grupo. Nada mais ha-
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vendo a "tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a 
Ata. RCabertos os trabalhos, é a mesma lida e aprovada. 

-Eu. Sebastião Rodrigues Júnior, Secretário, JavreC-a pfe­
sente Ata, que vai asSinada pelos Senhores Deputado 
Edison Lobão e Sen::idor Saldanha Derzi. 

Reunião da Comissão Deliberativa, realizada em 7-3-85 

Às dez horas e trinta minutos do dia sete dC março do 
ano de mil novecentos e oitenta e cinco, reúne-se, em sua 
Sede, a Comissão_ Deliberativa do Grupo Brasileiro da_ 
União lnterparia"men~r, presentes os Senhores Senador 
Saldanha Derzi, Presidente; Deputados Fernando Lyra, 
Segundo-Vice-Presidente; Jorge Uequed, Secretário, e 
João Rebelo, Tesoureiro; Senadores Humberto Lucena, 
Membro do Conselho Interparlamentar, e Josê Lins; e 
Deputados Paes de Andrade, Edison Lobão, Afrísio 
VieÍra Lima, Hélio Duque, Álvaro Gaudêncio, Adhemar 
Ghisi, Daso Coimbra, Marcelo_ Linhares e Ubaldo Ba­
rem. Ausente, por motivo justificado, o Senhor Deputa­
do José Penedo, Primeiro-Vice-Presidente. Havendo nú­
mero legal, o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos e esclarece que a presente Reunião fora cOnvocada 
para examin3.r a constituição da Delegação que partici­
pará, de vinte e cinco a trinta do mês em curso, da 73' 
Conferência Interparlamentar, a realizar-se em Lomé 
(Toga). Prosseguindo, Sua Excelência sugere que, em 
obediêilcia ao disposto no parágrafo quatro do artigo 
vinte e seis, do Estatuto do Grupo, a referida indicação 
obedecerá a ordem estabelecida no seu artigo onze, o que 
é aprovado. Por proposta do Deputado Ubaldo Barem, 
é concedida delegação de podéres ao Senhor Presidente 
para, de comum acordo com as PresidênCias das duas_ 
Casas do CongfesSo Nacional, constituir a Delegação à 
Reunião de Lomé. A Comissão Deliberativa resolve, 
ainda, conceder aos membrqs da Delegação: a) passa­
gem Brasília-Rio-Abidjan-Lomé e vplta, em classe ·eco­
nômica; e b) ajuda de custo no valor de dois mil dólares 
affiericanos. Nada mais havendo a tratar, suspende-s~ a 
Sessão p<lfa que se lavre a Ata. ReabertOs os trabalhos, é 
a mesma lida e aprovada. Eu, Jorge Uequed, Secretário, 
lavrei a presente Ata que irâ a publicação. 


